
veisidade, disposiCão daquela Eco-
Ia, pelo prazo de 1 (um) ano, a .partir
de 31 de julho de 1971, nos Urmos do
Decreto n9 61.776, de 24 de novembro
de 1967, sem ônus para os cofres des-
ta Universidade. — Helios Homero .
Bernardi

PORTARIA le" 5.065. DE 13 DE
AGOSTO DE 1971

•
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UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO . inst
I
ituições componentes, inc.d::;We

C  a inteeraeão cias ittRiciedee (1 ia

adoçao de et:iterais comuns cl;	 _; a

E CULTURAPORTARIA N 9 624, DE 19 DE
AGOSTO DE 1971

O Reitor da Universidade Fedierai do
Rio de Janeiro, no uso de suas atri-
buições, resolve tornar sem efeito o
Item 2 da Portaria n9 127, de 11-2-71,
publicada no Diário Olic tal, de 5 de
março de 1971, que delegou competên-
cia a Othon Nogueira, Diretor "pra
tempore" do Instituto de Matemáti-
ca, para, em conjunto com o Superin-
tendente do Centro de Ciências Ma-
temáticas e da Natureza, Tarnier Tei-
xeira, movimentar as contas baoca-
rias abertas em nome do referido Ins-
tituto.

PORTARIA N" 625, DE 19 DE
,AGOSTO DE 1971

O Reitor da Univereidade Federal
do Rio de Janeiro, com base nas sal-
soa 11 e 12 do Decreto-lei n 9 200-6'n
visando a descentralização prevista na
Reforma Administrativa, e de aeOrdo
com o Art. 132 do seu Estatuto, re-

Delegar competência a Guilherme
Mauricio Souza Marcos de La
Diretor "pro tempore" do Instituto de
Matemática, para, em conjunto com o
Superintendente do Centro de Cien-
cias Matemáticas e da Nattireza.
nier Teixeira, movimentar as contas
bane:irias abertas em nome do referi-
do Instituto.

PORTARIA N 9 632, DE 24 DE
AGOSTO DE 1971

O Reitor da Universidadi! Fedcrai
do Rio de Janeiro, no uso de ,as
atribuições locais, resolve:

Dispensar Clara de Oliveira Flava
Bioliotecário, EC-101.20.B do Quadro
Único de Pessoal da Parte Permanen-
te desta Universidade, de responeeivel
pelo expediente da nivisão de Do-
clinientacão, Estatística e Publicidade.
strobolo 6-C, da Área de Pessoal e S er-
viços Gerais. — Djacir Alerte:as.

PORTARIA 1n1' (131, DE 24 DE
AGOSTO DE 1971

O Sub-reitor de Pessoal e Sarv:(,-o;
Gerais, no tr:e de suas atribuieocs

rrsalve,

Dispensar Clara de Oliveira Roeulli
Biolioteeário, EC-101.20.B do Quecire
Único de Pessoal da Peite Permaden
te desta UnivorsI dade, da função ei :a-
tificada de Chefe da Seeão de Do.
cum eilt.acão e Publicidade.
5-F da Área de Pessoal e Serviçais (;e-
rais. — Rosalina Brand. •

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA N5 448, DE 24 DE
JUNHO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso das
atribuições que lhe confeá o Estatuto
do Magistério Superior, resolve:

Aposentar, a partir de 26 de inale
de 1971, com proventos integrais, coo-
soante o que determina os artigos 100,
inciso I, e 101, inciso' I, letra h). da
Constituição do Brasil, promulgada-em
24 de janeiro de 1967, combinados com
o artigo 53, inciso III, 1 29, da Lei nú-
mero 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, Claudio Heller Fichtner, ocupan-
te do cargo de Professor Adjunto, do
Quadro tintes) de Pessoal — Parte Per-
manente desta • Universidade, matri-
cula n9 1,883.232, Com exercício no De-
partamento de Medicina Interna da
Faculdade de Medicina, da mesma Uni-
versidade.

PORTARIA N 9 512, DE 21 DE
JULHO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul, no uso das atri-
buições que lhe confere o Estatuto do
Magistério Superior, resolve;

Declarar aposentado, Ia partir de 11
de maio de 1971, com proventos inte-
grais, de acordo com o disposto na,
artigos 101, inciso III, e 102, inciso I,
letra "a", da Emenda Constitucional
pronwlgada em 17 de outubro de 1969,
Arquimedes Arminho de Azevedo, ma-
tricula ne 1.040.026, com exercido na
Faculdade de Veterinária, desta Une
versidade, no cargo de Técnico de Is.-
boratório, P.1601.14.B, do Quadro
Único de Pessoal — Parte Perma p en-
te, da mesma Universidade. — Eduar-
do Z. Fanico,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA

O Reitor da Universidade Fe:lei:ai
de Santa Maria, usando de suas asii-
bulcões legais e estatutárias. resolve:

Conceder exoneração a Marlene Ma-
ria Pinto Leal, Técnica de Laboato-
rio, P-1601.14.B, da Parte Permanen-
te do Quadro único-de Pessoal desta
Universidade, a partir de 4 de tv,;õ'.to
de 1971.	 José A/ariano da Rocha

FEDER A ÇÃO DAS ESCOLAS
FEDERAIS ISOLADAS

DO ESTADO DA GUANABARA
REGIMENTO UNIFICADO

efrueo

Do Federação e suas Finalidades
Art. 19 O presente Regimento dis-

ciplina as' atividades comuns, de na•
tui era administrativa ou didática, na
FEFIEG e suas Unidades congrega-
das e agregadas.

Art. 29 A. Federação das Escolas
let- derats Isoladas do Estado sha Gua-
nabara (FEFIEG), instituída pelo De-
creto-lei n" 1.028, de 21 de outubro
de 1969, que aprovou o seu Estatuto
se destina a reunir e integrar, sob
a forma jurídica de Fundação, esta•
beleeimentos isolados do Sistema Fe-
deral de Ensino.

Parágrafo único. A federação goza
rã de autonomia didático-científica
administrativa. finaneeira e discipli-
nar, na forma cla lei e do estat.ito
pelo qual se regerá, no periodo de sue
duractio, que é Ilimitado.

Art, 3" A FEFIEG tem por finali-
dade:

ai a realizeçao-e o desenvolvimento
da educação de nivel superior e da
pesquisa;

1,1 a divuleaeào cientifica, tecnoló
eiea, cultural e artistica;	 •

ei a criaçao de curses basicos
muns a Uma área tia conhe %intento.;
iniciando, dessa forma, a orientaçáoi
protissional:

li a arupi:,çào do número de ni
trieulas nas cursos de nível superior
me/u.site por cri ar radonalidede
proceso de seleelo dos estudantes;

nizaçao e de fulicionamento:
a atuaçeo• no proce.,:4) .cie de . ,, n-

rolvimento cio Pais;
g) a realizaçao ti Is domais aliei.-

da cies previzUts 	 iteEinnento
Parágrafo único. A 1 , E1, 1ifáll 11110 1;4

trará teirobien, alem do eii,,nn gra:,
do de nivel superior, cursos 1.ect2: 0,1
de nível médio e o cismo de pe.:.
graduaçaó, e de,;etivol ;era. 11 15

	

hospit	 atividade:, de	 :
tência médico-social,

rriute it

PORTARIA N' 5.064, DE 10 DE
AGOSTO DE 1971

Da A d	 geei)
wiTtit.0

Da 1i e sid(' rir . st

	

At te 4 9 :1,	 ieSkièiaAa, o con::emo
Cecier,tivo e o Con:-ellici	 Uor,u,u-
res :,,áo os et. .;.:os	 ailininieree.,1
,...uperior da Iletier:“.;.“).

Art. eie Ao eresmenie, 11,11-1CMiká
tonna do Estatuto, compele'
•L -- dirigir, coordeiiiii 	 e fj,,.•ol,,,,a)

s..lvitlades da I leta • rilçao, vutil t ,i ',i-
do e LIZCM10	 CliSpViWt eS
ligais e eetatutariaie

II --- repreeentar a FetleraÇÁO co,
t ui:,.o e tora dele e em eu.e: releva...4
com teieeiros, podendo eimoitior pro•
cura (loteei;

tU -- sueter, cmitinio o0111 ierials ele
a Lei ou os intereeees da iiciunic,i u
das Escotes Fedeçais Isoladas tio là-
Lato da Guanabara, VS eleitos tia akv-t
administrativos de seus suliordinadat
OU de resoluções do Coiieelho feedera-
tivo, recorrendo, neste coa, à
eia silperior;

IV -- delegar atribuições inerentes
a seu esrgo a dirigentes de orgaos que
lhe forem subordinados;

V -- dar poese, em ato público, aoi
diretores (ias Unidades;

VI -- Outorear mandatos me
Láteos, a.ssitn coroo presidir a eutreea
ele ilidi:is	 honori bico	 e (Li 41111111(155
conferidas pela Federação;

VII --- Admitir, dispensar. prumo-
ver, empoesar, elogiei-, punir, transie-
rir, lotar, aposcutar, lernmer, substi•
ruir e colocar em dleptiaimiidade a
pessoul tia Federação;

V1.I • - Convocar e presidir reunWea
des Conselhos Federativo e de Cura-
dores;

IX	 Ksercer o poder fiseaimaJoi
e diseiplinaclor na all.11.:Ct, sem pio-
imiti da competência atribuída a04
Diretores de Unidades,

X - Gerir as tina IlÇaS da li•EFIEG
nos tenteie do orçamento e das.
ou-'-,: riodo Conselho Vederative;
XI • ElaIxar os atos rieeessau,s

o lanciona mento da FE:tilai,
etemeitendo-os :et Cell:41110 Fedetati-
, o, miPacia fôr o etl:40;

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
elevai de Santa laija, no exercido da
Reitoria, meando de suas atribtneeie
legais e estatutárias, e tendo em vista I
solicitação da Escola ,Paulista de Me-
taloa, resolve:

I Colocar a funcionária Terezinhe
•Jesus Antas, Tecoica de LaboratUI i e . I
i P-1601.12. A. da Pa: te Peri/eine:1V do
I Quadro único de Pessoal desta Uni-
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I) O expediente dae reptetições
públicas, destinado d publicação,
será recebido na Seção de Corrluni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 heras.

2) Os originais para pub,licação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
eia especial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados à
publicação não serão restituídos às
Partes.

4) As reclamações pertinentes d
matéria retribuída, nos casos de
erro ou omissdo, serão encentinhadas,
por escrito, á Sego de Redação, atd
o quinto dia Útil subseqüente 4
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.1.1V. O transporte "por via

aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Emprésa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos em
Brasília . Esta poderd se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste caso o
assinante dirigirá ao D.I.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
item seguinte.

(1) A remessa de valbres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação. será feita sbmente por

Cheque ou cole postal, em favor rio
Tesoureiro do Departamento de l'inn
prensa Nacional, Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira. de Correios e Telegrafes em
Braúna.

'1) No caso r.le porte aéreo para
localidade não servida por êsse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatdrio por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasilia reserva-se o die
reit° de reajustar os .seus pre0s, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciará() sempre no primeiro dia útil
do mês subseqüente. O pedido de
porte aéreo poderd ser mensal, se-
mnstral ou anual. O praeo das assi-
naturas para o Exterior é semente
anual e não haverd transporte por
via aérea.

10) A renovação deverd ser solici-
tada com antecedência de $0 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão susp:ansos in-
dependentemente de aeso-prévio. t

II) !ecoes receberem os suplemen-
tos às edições dos &altos oficiais, os
assinantes deverão solicitd-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua sitiando
funcional.

11nnnn••n•••••n••••

XII — Assinar os diplomas expe-
didos pelas Unidades;

XIII — Promulgar Resoluções apro-
vadas pelos Conselhos Federativo e do
Curadores;

XIV — Nomear e exonerar ocupan-
tes de cargos em comissão e funções
gratificadas para a administração cen.
trai;

XV — Conceder férias, licenças e
gratificações nos termos da legisla-
ção em vigor;

31VI apresentar ao Conselho Fede-
rativo, anualmente, relatório das ati-
vidades da FEFIEG e suas Unidades;

XVII — Assinar convênios, con-
tratos e acórdos em nome da Federa-
ção;

XVIII — Autorizar o afastamento
de ocupante de cargo de magistério
na forma da legislação em vigor;

XIX — Exercer as demais atribui-
ções inerentes ao cargo;

XX — Propor ao Conselho Federa-
tivo tabelas relativas a gratificações
taxas e emolumentos.

19 Para a realização das tarefas
administrativas haverá na FEFIEG
uma Secretaria Geral com estrutura
e atribuições a serem determinadas
em Resolução aprovada pelo Presi-
dente.

1) 29 O Presidente, em seus impedi-
mentos eventuais, sere substituído pelo
Diretor de Unidade mais ant.go em
exer cicio no magistério em Unidade
da Federação.

39 Em caso de vacância definitiva
do-cargo de Presidente o substituta
eventual assumirá ç exercido tia Pre-
dencla com' o encargo de, dertro do
prazo de 30 dias, promover a elabo-
ração da lista para a nomeação do
titular efetivo.

f 4 O Presidente da FEFIEG exer-
cerá o mandato na forma_ da Leis

CAPITULO ir

Do Conselho Federativo
Art. tie Ao Conselho Federativo,

constituído na forma do Estatuto,
compete:

I — elaborar a lista sextupla para
escolha e designação, pelo Presidente
da República, do Presidente da
FEFIEG;

II — aprovar os Regimentos das
Unidades congregadas e agregadas
(art. 26 do Estatuto aprovado pelo
Decreto-Lei n9 1.028-69);

III — opinar sôbre aceitação de
doações, legados e subvenções de
qualcpter natureza;

IV — ttecidir sare a criação ou in-
corporação de novas Unidades como
congregadas e sôbre a admissão de
Unidades sob a forma de agregadas;

V — opinar sôbre a proposta orça-
mentária elaborada pelo Presidente e
a ser submetida ao Conselho de
Curadores;

VI — exe rcer, como órgão de juris-
dição superior, outras atribuições pre-
vistas no Estatuto da Federação;

VII — deliberar sôbre recursos sub-
metidos à sua consideração;

VIII — decidir sere casos omissos
no Estatvto e neste Regimento;

IX — emitir normas para coorde-
nar as atividades das Unidades entre
si e com a • administração central;

X — aprovar normas para a elabo-
ração do orçamento-programa da Fe-
deração &hen a discriminação das ver-
bas destinadas às Unidades, respeita-
das as dotações recebidas com desti-
no certo;

XI — homologar atos do Presiden-
te que dependam de sua manifesta-
ção;

XII — aprovar tabelas de gratifi-
cações para cargos em comissão, fun-
ções. gratiflextdas -e de taxas e emo-
lumentos;

XIII — aprovar convênios, contra-
tos e acordos;

XIV - aprovar modificação deste
Regimento.

19 O Conselho Federativo reunir-
se-á, ordinàxiamente, uma vez por
mês, e, extraordinftriamente, nos ter-
mos do art. 52.

29 Os membros eleitos do Conse-
lho Federativo terão mandato de 2
(dois) anos, permitida a recondução.

5 39 Os membros do Conselho Fe-
derativo perceberão por sessão a que
comparecerem a gratificação que fôr
fixada . pelo Conselho de Curadores
até o máximo de 5 por mês.

5 49 As Resoluções do Conselho Fe-
derativo entram em vigor na data em
que forem promulgadas, revogando
as disposições cai contrárle.

CAPITULO III
Da Comissão Supervisora de Ensino

e Pesquisa
Art. 19 A Presidência da Federação

terá como órgão central de assessora-
mento uma Comissão Supervisora de
Ensino e Pesquisa, assim constituída*

a) por um membro do Conselho Fe-
derativo, designado pelo Presidente e
que a presidirá;

b) por um- representante de cada
Unidade e indicado pela respectiva
Congregação ou órgão colegiado equi-
valente;

C) por 2 representantes do Corpo
Discente da FEFIEG, eleitos por seus
pares;

d) por uma coordenador do ensino
e pesquisa da FEFIEG.

Parágrafo único. A Comissão Su-
pervisora de Ensino e Pesquisa cabe.

a) propor normas para a coordena
ção do ensluo comum às diversas Uni-
dades ou de pós-graduação;

) preparar relatório sôbre O desen-
volvimento do ensino na FEFIEG,
apresentando sugestões que julgar
oportunas;
• e) opinar sôbre os planos do ensino

e pesquisa que exijam auxilio espe-
cial;

d) opinar sôbre Mela matéria rela-
tiva a ensino e pesquisa que dependa
da deliberação do Conselho Federati-
vo;

e) a supervisão geral do ensino e
pesquisa nas Unidades da PEFIEG;

CAPITMLO
Do Conselho de Curadores

Art. 8° O Conselho de CuradoteS,
constituído e com atribuições na for-
ma do Estatuto, reunir-se-á ordinà-
demente uma vez por Inês e, extra.
ordinàriamente, na forme deste Re-
gimento.

Parágrafo único. Os membros do
Conselho de Curadores perceberão,
por sessão a que comparecerem, gra-
tificação igual à que fôr fixada cara
os membros do Conselho Federativo,
até o máximo de 3 (três) por mês,

CAPITULO V
Das Unidades

Art. 9° As Unidades integrantes da
FEFIEG são órgaes de ensino e pes-
quisa com autonomia admin'stiativa,
financeira, didátlea e disciplinar, noe
termos deste Regenento e das Re-
soluções aprovadas pelo Conselho Fe-
derativo ou pelo Conselho de Cura-
dores.

e 1° Atendidas as disposições esta-
tutárias e regimentate da Federacao
das Escolas Federais Isoladas do Es-
tado da Guanabara, os critérios ge-
rais para a organinçao e o fundo-
namento das Unidades serão estabe-
lecidos em Instrução Regimental,
sendo elaborados pelos Conselhos De-
partamentais das Unidaciee. aprova-
dos pelo Presidenee da FEFIEG, e
submetidos à eomologaçâo do Conse-
lhe Federativo.

e 2° A estrutura orgânicas=
criminação de finados -e, e etrIbui-
çes de. cada Unieede serão fixaoss
por ato da Presidende da FEFIEG,
ripes decisão de sua criaçao. na for-
ma estabelecida', no Estatuto.

e 3° As ativ . -letee. das Lin- podes
serão integradas no Orçarnnto-Pro-
grama da FEFIEG, cabendo aos seus
dirigentes apresentar o plano te tra-
balho a ser aprovado na forma esta-
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beleeida pela. eis temetice dos assun-
tos, financeiros, Leva remo e. conte:A-
le de eua execareio.

Art . 10. A direção e ri a cl 	 is) r -
ção reis Unidades ssidee exereelnet

a) pela Diretoria;
pelo Conselho 1)epile-a:leira-11;

C) pela Congregnee.

vertam° eI

Doe Diretores e Viec-Diretores

Art. 11, A Diretoria, repreeentada
na pessoa do Diretor, é órgão exe-
cutivo que coordena, firealiza e supee
rintende as atividades da Unidade.

le O Diretor em seus impedimen-
tos eventuais será substituído pelo
Vice-Diretor que, no caso de vacân-
cia do cargo de Direto:, deverá re-

me ter ao Presidente da Feder-ereto,
dentro de 30 (trinta) dias, a lista exi-
gida para a escolha de Diretor.

§ 2" O Diretor e O Vice-Diretor se-
rão nomeados na forma do Estatuto.

Art. 12. Ao Diretor compete:.
---- Administrar a Unidade:

II Cumprir e fazer cumprir e
legielação em vigor e as determinações
emanadas dos órgaes competentes;

III --- Exercer o poder disciplinado,:
e fisealizedor na Unidede;

IV --• Assinar com o Presidenlie da
FERIECI os diplomas expedidos pela
Unidade:

V --- Assinar os certUleados d os
curso:: expedidos pela Unidade;

VI --- Transferir, elogiar e pane
servidores lotados na Unidade:

VII Conceder férias licenças e
gratificações, nos termos da legislaeáo

• ein vigor;
VIII -- Admitir e deepeneac peeeeal

para cargos em comissão e funções
gratificadas, ateaciendo ao dispeeto
na legislação em vigor;

IX --- Exercer a gestão econômica
e financeira da Unidade nos termos
dae Resoluções aprovadas pelo Crin-
cibo Federativo, por proposta do Pre-
sidente da Federaçãe;

X ••••• Convocar e presidir os órgãeS
colega:idos da. Uniderie, sem prejuízo
da competência :ltribU i da a seve au-
xiliares;

XI -- Prestar conta da geetão fi-
nanceira de acõedo com as exigem,-
elas da legislação ern vigor;

XII -- Apresentar anualmente. ao
Presidente da l'ErIEG o relate-sio
das atividades da Unidede;

XIII -- Exercer tÔda,; as demsis
utrilmi(:45es que não estejam, pela le-
gislação em vigor, atribuídas a nu-
tras autoridades;

XIV -- FIxpecitr reguluneinos, or-
dens de serviço e derretei atos indis-
ponsávei ao funeonementa da Un l

-da.de para o real...teo de suas etsej-
dadee;

XV -- Anrovar o Calem-teria Esee-
lar;

XVI • Inleercer atribieções que lhe
forem deiceerlas pie Preteriente
FleFIEG;

xVii iiiceutiver
práticas do gineetica
Unidade;

XVIII • Deleeer atribuleoe;	 seve
subordinados;

XIX	 Coni,,rir gra U. prère:os
outras diallidadee e:e:Mares, de atar-
tio com os diepositIvos regimentais

§ 1" Pais a cxetag;:lo das t.::U'eraf-:
41:3M1nigtrO1 vtis da. Unidedc haveeá

uma Secretarie ema estrutura e atri-
buições a serem fLatla.; pelo reraer
e amovereis reee
FEFIEG.

§ 20 Quando flç, .r, O Direier
da Unidade poderá crOir uma 1:me-
teria de Ensino e outrei órgãos com-
plementares:, com estrutare e atribui-
ções previstas em Resoluçeo do Con-
selho Departamental da Unidade e
COM a aprovação de Preeidermitt
FEFIEG.

CAPITIJ.-.0

Do Conselho Departa,ne tal

Art, 13. O Conselho Deparernen-
tal, órgão consultivo e deqberativo de
Unidade, é C011&,ittlí to pelo Dire«-r
pelos Chefes de Departamentos per
um representante dos 'dunas e por
outros membros que forem previstes
no Regimento deteacia Unidade,
• § 1° O representaire dos estudan-

tes no Conselho Dei-miau/lenta! será
eleito por seus peses com niandalo
de 1 ano atendendo :v; cU .P,-mto na
alínea "g" do nz;.: 0 ato ¡mico do
art. 55 creste Reeireente.•

§ 2° Os Chefes de Departamentos
serão nomeados pelo Diretor nos têr-
mos do i 2° do art. le dere° Regi-
mento.

Art. 14. Ao Conselno Departamen-
tal compete:

a) coordenar o en:an	 Unidade;
b) deliberar tabre tõde a matéria

levaria a sua eonsualemeti pelo Di-
retor e que não seja , cl: rompetènzia
de nutro órgãos;

aprovar os plaece de ta:tinam
dos Departamentos;

d) opinar eôbre o planejamento
anual dos cursos de graduaeão e de
pós-graduação;

e) opinar sóbre o Calendário Er-
colar de cada ano;

1) aprovar ragulainerilo para os
Departamentos, fixande suas atribui-
ções;

g) decidir em graus de recurso
bre assuntos didáticos e adminiel cati-
vos relacionados eone os Depat t emen-
tos;

h) aprovar os planos ele curso ara.
Departamentos,

i) aprovar :ursos de aperfeiçoa-
mento, de especialização e outros;

1) constituir ceentssees examinado-
ras para concurso de magistério no
que lhe couber;	 •

1) exercer as dentais atribumões
que lhe forem delgados por órgeos
competentes.

§ 1" O plano de ensine de cada
Unidade conterá, no mínimo, os se-
guintes elementos:

O) indicação cies oaletivor, de cada
curso;

b) distribuição da earge horária;
O) o material didático a ser usado;
d) a metodologia a ser empregada;
e) principais referencia'; bibliográ-

ficas.

§ 2° O Conselho Departamental re•
unir-se-á, ordineriemente, tuna vez.
por mês e, extraordinàriamente,
quando convocado nos termos deste

Regimento

Art. 15. Cada Unidade exercera
suas atividades de ensino e pesquisa
através de Departamentos formados

! pela reunião de pelo menos 3 (três)
disciplinas correlates e •obrigaterles

ido currieula.
§ 1° Caberá ao etegimente da Uni-

inade determinar a estrutura ue cacto,

Depertere eei•e .00...te menor Unidade
eitenmearatiee pe 'e O ensino e pes

§ 2' Cada Dep)::teirienlo ;("rá e•-
riaieo por um Chefe nomeado rife(
Diretor da Unidade.

C A e PU O len

Do Coteeieria

Art. 16. Cada Departamento terá
como órgão deliberativo um Colete; -
do presidido pelo sim Chefe , coas,
tituido:

a) peles lerofeseóres Titulares eu
Regcntee de DiReineila nêle 'Kl a

b) por um repre3entante dos elo-
les.seres adjuntos;

c) por um repr. ,.entante	 1,VC.
t esse res a ssistçalte.:

d) por um reeeesentaril e dos NUM-
liam:, de ensino;

e) por um representante dos alunos
que estejam itureenclo disciplina -a-
tegrante do Depertamento e eleito
por seus pares cem atericeato .de Irre
ano.

§ 1° Caberá ao Colegiado refeeido
no parágrafo emerior deliberar seee-
bre as atividades peettnentee ao De-
partamento e indicadas no artigo 17,

§ 2° Os repreeentantta prevertee
nas alíneas el)", "e" e "d" erão
eleito por seus pares e com .elandatc
de 2 anos,

Cári

DOs Depe
Art. 17. 'Ao Deparrerne tela oro,

pete:

O) coordenar o ensine das dieelpli
nas que o integram;

b) organizar coeueeões examieae(,-
ras para provas c exames:

C) elaborar pr\,sji:..iinas e planos et.
cursos para as dieei pliaes que O .in-tegram e que deveefto ser enviados ao
Conselho Departamental até o dia Ri
de dezembro iantee . or ao inicio das
aulas;

d) distribuir tarefas docentes para
o pessoal nele lotado;

e) indicar examinadores para Con-
curso de Magistério nos termos da.
legislação em vigor;

I) exercer as demais 'ttshs.V.P401
Oie cometidas em atoe do er‘Aselho
Departamental du da Congregação.

Art. 18. At Chefe de Departamen-
to cabe:

a) dirigir o Departamento, cum-
prindo e fazendo cumnrir as flete-
mlnações do Colegiada) previste, ite
Art. 16 ou de ilegãos superiores;

b) colaborar com o Diretor inclu-
sive quanto as atribuições previstas
na alínea III do art. 12;

C) integrar o Conselho Depaete-
mental;

et) exercei a., demais atribuições
ele delegara-J.8 por õrgãos superiores.

c/1.1,21:11w a

De (Yone:coe-00
Art. 19. A Congreg,ação, como

gão deliberativo da. jurisdição suga-
rior da Unidade, será constituída;

a) pelo Diretor. seu Presidente;

b) pelo eilee-Diretoo seu Vice-Pre-
sidenta)

C) pelos Profere-rime Titineres e rte.,
gente.; de Disciplinas;

d) por um representante de caaa
uma (iee seeeintes eateeories doeria-
Ice: professor adjunto, profesror as.

.sisteme e auxiliar de ensino;

e) por uni represe:e ai-de da Aso-
ele catoanti!ms alunos ri a Unidade:

1) por UM representante (10:.;

	

unia repreSen 	 Ç a0	 estu•

Parágrafo único. Os oiembrori re-
terldos na alínea d) serão eleitos por
seus pare:, com mandato de 2 anos.:

Art. 20. a. Congregação cabe:
a) exercer a jurisdição superior da

; Unidade;
b) deliberar sebre toda met:••rie

veda á sua consideração peee Gire-
i :or:

ci aprovar os pianos a nua e; para
toe cursos de grnMin. : n 0 e de pO..;-;.ra.
'doação;

a) decidir, em grau oe recurso. sn
Ore trina a. meteriaet	 neria levede a sua ca-

e, aprovar Ria:Mia:Po reguiemen•
caiado a eaereira nem sterto e e
forma de provimento de seee caleça.,
atendendo tke dieposeçoes da legisla-
ção em vigor;

	

I) exercer as demais	 atribuiçõee
previstas na legislaçao em visor.

§ 1." A Congregaçáo reunir-ee-á
ordinealamente uma vez por semestre)
e, extraordinariamente, quando con-
vocada nos termos de s te Regimento.

§ 2." Tôda a matéria ri ser levada á
considerar:e° da Congregeelo deva
receber o parecer do Conselho Depor-
temente'.

Art. 21. As Unidades agregarias da
FEFIEG, admitidas nos termos do §
2." do art. '7." do Estatuto, serão en-
tidades de direito primado e subor•
dinadas a Federaçáo das Ese,.).:/::: Pe n
derals isoladas do Estado da Guina- .
hera para efeito de orientar:ato nor-
inativa, coordenação e c.ontróle ias
atividades de ensino, pesauisa e di-
vulgação, nos termos deste Regimen"
to.

1." Os direitos e deveres das Uni-
dades Agregadas serão fixador no
ato de admissão e complementados
nos seus Regimentos, aprovados nos
termos deste Regimento.

§ 2." O ato de admissão de Uni.
dade Agregada deverá prever, obri-
gatóriamente, a concordância da ene
tidade a ser admitida em acatar;

e-- As normas de ensino e pesquisa
previstas neste Regimente:

II — As Resoluções da Presidência
da FEFIEG emitidas nos termos do
estatuto.

§ 3.° D Conselho Federativo pelo
voto de, no mínimo 2/3 dos seus
membros poderá desligar a Unidade
Agregada que, por qualquer forma,
atentar contra os interesses
FEFLIEG ou se negar a cumprir 0
disposto no parágrafo anterim.•

Termo rit

Dos Cursos

	cArtruto X	 ...... .y

Devontlnoção dos Cursos C112 Gere;

art. 22. O ensino na FEFIEG. serã
ministrado por suas unidades ittravee
dos seguintes cursos

a) de graduação, abertos á ma-
tricula de candidato,: que hajam con-
cluído o ciclo colegial ou equivalente
e tenham eido elavetieados em ma-
:ar:Go vestibulam?

promover /as
desperto .1 a

; 3" O Chere, e:o Deeartemetne ser;'
escolhido dentre en Prefesseees ti l...13.-
laico; ou Recente, da Diss i pei-lis den-
tre os integrantes de ume ikta	 cimentes;
plica (ereto pelo próprio De parta-

gmento.	 ) por
dente.
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AgOsto de 1971

b) de pó,s-graduaçã.o. abata*
matricula de candidatos diplomados
em curso de graduação que preen-
cham as condições previstas em cada
caso;

c) de espccializaçao e aperfeiçoa-
Mento, abertos à matricula de candi-
datos diplomados em cursos de era-
dilação que apresentem titulos eani-
valentes;

d) de xtensão e outros, abertos a
candidatas que satlefaçam aos requi-
sitos exigidos;

sa de cursos de uivei medio exi-
xidoe em lei,

ciatIrUL0 II

Dos Cursos de Graduastes

saçXo

Da D epene:ação dos Cursos de O/a-
duação

Art. 21. Os cursos de graduaça,u
oferecidos pela FEFIEG compreen-
derãe um Ciclo Básico e um Ciclo
Profissional.

g 19 O Ciclo Básico con.stituido
por um conjunto de disciplinas e ou-
tras atividades pedagógicas comuns
aos alunos de 117/1 ou várias Unidades
e terá as seguintes finalidades:

I — Recuperação das deficiências
constatadas pelo concurso vestibular;

II — Realização de estudos de ca-
ater fundamental e preparatório pa-

ra os estudos do ciclo especializado;
III — Orientação do aluno para a

escolha c'e uma carreira;
IV — Integração do aluno na vida

acadêmica.
I 2, A duração do Ciclo Básico,

nunca inferior a dois nem superior
a quatro períodos letivos, será defi-
nida em função do total dos créditos
correspondentes às disciplinas e ou-
tras atividades pedagógicas conveni-
entes ao ensino.

g 3.° no decorrente do Ciclo Básico,
serão realizadas provas seletivas para
verificaçãç de aptidão, vocação e co-
nhecimentos específicos fundamentais
que garantam a habilitação à ma-
tricula em um dos ciclos especializa-
dos posteriores.

4.° A organização e administra-
ção das atividades do Ciclo Básico
deverão assegurar a consecução rias
objetivos definidos no s 1. 0 dêste ar-
tigo, bem como a unidade de coorde-
nação através de órgão central da ..
FEFIEG.

5.') A coordenaçã.c. Imediata das
atividades do Ciclo Básico exercida
por um Coorclenador.

6." O ciclo profissional acra caos-
tituldo pelo conjunto de disciplinas
obrigatotias ou eletivas de 	 caratez
cultural. científico ou proassionai
definindo o campo principal de es-
tudas escolhido pelo aluno e no qual
sura obtido o grau académico.

Para cada curso de graduação,
será orsanizado um currículo pleno,
di acordo com a legislação cm vigor
e as delerminaçõe.s estatutárias e re-
gimentais, respeitados os curriculos
minamos fixados pelo Coaselho Fe-
derai de Educação, devendo, cai
qualquer caso, O curriculo pleno ser
int.araimente cumprido pelo aluno, a
fila de que possa quanficar-se para
obirneSo da um grat acridamico ou
para o exercida) de urna profissão.

s a° Os . currículos. plenos .3 que se
relera o parágrafo anterior serão or-
ganizados, propostos e aprovarias na
forma prevista neste Regimento.

§ 9." Caberá ao Colegiada raspeis-
SaVei pelo curso estabelecer. no início
de cada ano letivo, o cu as taulo a se

cumprida e as disciplinas obriga;ó-
rias e optativas. com as raspectiv
cargas horárias e pré-requisitos
gidos,

saçso

aia Durava) do C 11r: os dc Gr,1iwi)

Art. 24, Os cursos de gradil:iça
serão organizados de forma que lar!.,.
os seus requisitos possam ser normal-
mente cumpridos dentro de um nú-
mero de periodcs letivos preivia -
mente estabelecido, cie modo a aten-
der ao temo médio previsto pela le-

i ga-acção em vigor.
Parágrafo único. Os requisitos aara

n a graduação a que se refere este ar-
poderao ser completadas pelo

aluno em um número maior ou me-
nor de períodos letivos, desde que
sejam observados os limites de dura-
ção previstos pela legislação em vi-
gor.

sseao
Matricula nos Cursos de Graduacdo

Art. 25. Para a matricula inicial
em qualque. curso de graduação
exigir-se-á concurso vestibular que,
a partir de 1971, será unificado com
aproveitamentà dos candidatos habili-
tados nas disciplinas exigidas para
cada caso e classificados dentre das
vagas oferecidas.

Parágrafo único. O Concurso Ves-
tibular será realizado de acórdo com
instruções a serem aprovadas pelo
Conselho Federativo atendendo aos
seguintes priaclpios:

1 — o edital do concurso indicará
o número de vagas para cada curso;

2 — haverá uma prova de caltura
geral versando sôbre português, in-
glês e assuntos gerais,

3 — as provas especificas versarão
assuntos considerados necessários pa-
ra cada área de conhecimento;

O — o proaraina da meteria a ser
exigida cru qualquer prova será di-
vulgado pelo menos com" 130 dias da
antecedencia,

7 — o concurso vest bolar só será
válido no ano de sua realização.

Art. 26. O candidato chamado pa-
ra matricula em curso de gradua-
ção deverá apresentar dentro do pra-
zo concedido:

a) prova regulamentar de conclu-
são de curso médio (la' e 2." ciclo-s,
em 2 (duas) vias;	 a

b) comprovante de estar quite com
o serviço militar e com suas obriga-
çóes eleitorais:

C) cartel—, de identidade;

d) 4 (quatro) retratos (3x4):
e) prova de pagamento das taxas

exigidas;

f) atestado de Idoneidade moral.

Parágrafo único. Para ser matri-
culado, o candidato terá que ser con-
siderado apto em exame de saúde
realizado na Federação.

Art. 27. As iaatricula subsequentes
dos cursos de graduação independem
de requerimento, devendo o candi-
dato apresentar, no prazo concedido:

a) 4 (quatro) retratos;
b) prova de pagamento das taxas

devidas.

g 1.* O candidato que não desejar
ser matriculada deverá requerer o
cancelamento da malficula dentro do
prazo concedido.

g 2.0 O aluno filara\ ;ala alem se
repetir a disciplina, paiera cansar
outras, mandenclo-se aos pra-requisi-
tos, à compalabiaaa.,c de borafio, e
o disposto no	 3." daste artigo.

3" Seca cedo: sara a metacula ao
aluno qu , em virtude de reprovaçâo,
'esteja obrigado a cursar a mesma
¡disciplina pela 3." vez ou que já ta-
i nha sido reprovado em disciplinas
lecionada.; cora cargas horárias que

!somadas totalizam mais de 1 10 de
;carga horária prevista no currieulo
triinimo do curso completo.

srçao

T ri? ~atento e Reabertura de
Matricula

Art. 23. A solicitaçào de tranca-
mento de matrieta. será concedida
por urr, comissão especial designada
pelo Conselho Departamental de ca-
da unidade, cOrr objetivo de estudar
e discutir cada caso particular, deci-
dindo sobre a justeza ou não da me-
dida.

g 1.° .0 trancamento referido no
artigo pode ser requerido paia tuna
ou mais disciplinas desde que aten-
didas as exigancias de pé-requisitos,

0 2.° Não se dará trancamento de
matricula ao estudante que:

1 — Já esteja reprovado em fre-
quência ria disciplina;

II — Já tenha obtido trancamento
de matricula duas vazes na disci-
plina.

g 3." O trancamento de matricula
se estendera pelo prazo máximo de
quatro periodos, contados cia data de
sua obtençao.

Art. 29. A reabertura de inalo!-
cola poderá ser requerida no prazo de
três anos, a partir da date do tranca-
mento, e será concedida ou não por
uma comissão especial desi gnada pelo
conselho Departamental de cada Uni-
dade,que decidirá sôbre a justeza da
medida.

saçXo v

Mtitricula por 7' runs fp ics oca

Art. 30. A matricula, por transfe-
rancia, de candidata de outro esia-
belecimento do mesmo gencro so po-
do' ser concedida havendo vaga e
no penado determinado peio calendá-
rio escolar, ressalvados os casos pre-
vi;to.s em Lei.

1.' Concedida a transfer ene- a. o
Conselho Departameatal submeterá
O candidato a entrevistas cem nrolas-
seres rara apurar a equaaiencia
cismo mini s trado, só daperaando o
candidato cie cursai' as disciplinas caia
que, pelos eu nheeimentns denion,;!1"1-
do . , loram consicl eracl-t:	 os.

g 2 Apurada a capacidade do can-
-ia-lato, de acedo com O disposto nopnrágrafo anterior, caliera ao Canse-
aio Departameatal cialerma yir o re-
gime da ialaptecão a que estará su-
jeita para atender à exigia-leia de
com patibaidade da leaario e de pré-

:10 V

SlN'le.i:a	 4;:io5c,tuo

Art . 31. Para ltubililução e:/1 qual-
quer disciplina será exieido cio alu-
no:

ai frcquencia no mínimo. a 2;3
rios trabalhos escalares considerados
abrigatários peia Departamento;

Pai din iyn1,31 Ou aaaaior a 4 nas
provas e trabalhas realizados durma-

4 — Ui-das as provas serão classa
fleatórias e eliminatória sendo, po-
rem. inabilitado a candidato que nas I
satisfizer as condições minimas exi-
sidas ou a ela falias;

5	 teidos os canclidatos com media
;mal 'Menor a obtida pelo candi-
dato matticula com menor mia
dentro das vagas aairecidas será can-
siderado desclassificado;



fazer as demais exigencias regula-1
mentares, será conferido o diploma 1
correspondente, após a colação de E

grau.

:CAPÍTULO III

Dos DCMCIi8 Cursos

Art. 33. Os cursos de pós-gradua-
ção, de aperfeiçoamento, de especia-
lização e outros. serão reelizades sie
acôrdo com regulamentos próprios.
aprovados na forma da legislação em
vigor.

Parágrafo único. Os alunos habi-
litados nos cursos referidos no artigo
receberão os diplomas ou certifica-
dos previstos no regulamento próprio.

TITULO:, IV

iseo o período rearvado, ao . ensino -da t nas do curso de graduaçâo e
'disciplina;

ce grau Igual ou superior a 4 (qua-
tro) nos exames realizadas após o

' •Periodo destinado ao ensino da dis-
E•eiplina.

	

	 1° A colação de grau será reali-
zada em sessão solene e pública, p0-

d; letra equivalente à promoçeo, rem. a requerimento dos interceados,
.guando a aferição do rendimento es- poderá ser realizada perante 3 (três) E
çolar fôr feita à base . -  conceitos professóres em local determinado',
literais, aos quais sero atribuídos
alteres numéricos, de acôrdo com as

Siorinas evidenciados no Regimento
ia Unidade.	 •
• 1" O aluno que tiver II Média ee-

(erida na alínea b igual ou superior
7 (sete), se não requerer exame, se-

te considerado aprovado com a cita-
.	 média*.

pelo Diretor da Unidade.
§ 2 Caberá à Congregaçã.o apro-

var normas para as cerimónias
colação de grau relativo aos curso-,
ministrados pelas Unidades. 	 E

pe
Modos por ano.

Parágrafo único. O pulsei°. letivo
extraordinário, não simultâneo core
o regular, terá duração prevista no
Calendário Escolar.

§ 50 A avaliação do apioveitarnen-
ao será feita por meio de graus nu-
méricos ou de graus de conceito.

a) Os graus numéricos previstos
serão expressos em valôres de zero a
dez, oornputadas até à primeira co-
a* decimal, não havendo qualquer
aproximação do resultado.

b) Os grane de conceito serão ex-
pressos pelas letras E, B, R, I, D.

e) A avaliação final do aproveita-
mento escolar do aluno será expresso
em graus numéricos de zero a dez.
que na escala de conceitos terão a
ae tzuinte equivalência:

9 a 10 — Excelente
7 a 8,9 — Bom
5 a 8,9 — Regular
3 a 4,9	 Insuficiente
O a 2,9 — Deficiente
ti) Todos os assentamentos oficiais

das Unidades da Federação relativos
a vida escolar dos alunos registrarão
as avaliações finais de aproveita-
mento em forma de graus numéricos
de zero a 10, fazendo constar, si-
multâneamente sua equivalência na
escala de conceitos, se o aproveita-
mento féir expresso por grau de con-
ceito.

1 6° Caberá ao Departamento res-
ponsável pela disciplina, regulamen-
tar os critérios para verificação de
frequência e do aproveitamento dos
alunos, respeitados os princípios ge-
rais determinados por órgãos supe-
riores.

1 70 A comissão examinadora para
o exame em cada disciplina será cons-
tituída por 3 (três) professe(res, esco-
lhidos pelo Departamento, cabendo
ao Chefe do Departamento providen-
ciar substituiçbes, quando necessário.

1 8° Poderá ser concedida segunda
chamada ao aluno que faltar à pro-
va, por motivo justo, a critério do
Departamento, desde que a requeira
dentro dos dois dias úteis que se se-
guirem à referido prova.

1 9° Só poderá haver abono de fal-
tas dos alunos quando determinado,
explicitamente, em Lei.

ani0 Int
Da Colaça() de Grau

Art. 32. Ao aluno, que tiver obti-
do os critérios alCialdtig nas sie:vinh-

o_

cerão ao regime de créditos, a as de•
mais cursos, a rogeme próprio, de
acõrdo com a disposição estabelecido
no Regimento da Unidades

Art. 39. Uma unidade de crédito,
ou, simplesmente, um credito cor-
responde a um rotnr de 15 horas
(ou aulas) de preleção ou a trabalho
escolar equivalente, por período leti-
vo.

1- Os créditos obtidas em um ou
nos demais ciclos i de uni curso, inclu-
sive os de curta duração, serão vali-
cios para a realização de outros cur-
sos. desde que i'orrospondam às dis-
ciplinas curriculares destes o .que
atenda às adaptações e complemen-
tareies indispensáveis.

§ 2- Ç' vedado atribuir créditos
I -- Provas e exames de qualquer

natureza;
II - Estudos, exercícios e projetos

: de iniciativa pessoal;
1 III -- Quaisquer outras' atividades
'não previstas neste artigo.
, § 3:: O número máximo e reinimo
1de créditos, por período, e o modo de
'sua obtenção, sere .) afixados no Re-
igimento da Urildrele ou em Instru-
i ção Regimental.

§ 4- Para a aquisição de crréditos.
a matricula será feita por disciplina
em cada período.

zoei ruso IV
•

Do Currículo Escolar

Art. 40. O currículo escolar sema
constituído de duas partes:

a) currículo mínimo — correspon-
dente às disciplinas fixadas pelo
Conselho Federal de Educação;

b) currículo complementar corres-
pondente às disciplinas adicionais,
fixadas pela Congregaçáo eco cada
periodo letivo. •

§ 1' O currículo abrangerá disci-
plinas obrigatórias e optativas. AR
optativos	 seta (3	 selecionados pelo
próprio aluno dentre as ofereéidas
pela Unidade.

§ 2'' Na composição 'curricular, as
matérias optativos náo poderão ul-
trapassar 2(V; do ensino do ciclo.

a 3' Na elaboração do currículo, as
disciplinas devem ser codifitadas em
siglas numéricas ou literais, estabe-
lecendo-se claramente as disciplinas
que constituem pré-requisitos para
outras.
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objetivo de estimular a fortn:"io dn
pessoal docente.

Art. 41. Para iniciação nas atoe-
dades do ensino superior seroo admi-
tidos auxiliares de eneino em cateter
probatório e sujeitos à le;zi,;hicào
trabalhista, atendidas ao exieeneias
da Lei e des t e Regimento.

§ 1" Os Auxiliares cle ensino ,rao
admitidos mediante contrato por 2
(dois) anos, exigindo-se paia a td-
missão diploma de corso
vão, permitida a recondreão, de,:de
que atendido ao dispa-;la no § 2'

E te artigo,
• 2' No prazo rn,xin:o cl' 1 anos,
contar da data do sua achni,sa o. O
auxiliar de ensino deverá obter cer-
tificado do aprovação em curso cio
pós-greduacão sem o que o contrato
nao poderá ser renovado.

3" Caberá ao Deparei manto Indi-
cie' os auxi t iares do cmii no, teado
conta as credenciais ti is candelatos.

Art. 45, Os profcseircs zu,sist,,nLes
i sento mdmitidos por concurso público
i de titules e provas. •

Parágrafo único. Pará inscrição cor
concurso para Profe-ecr As: oteote,
candidato. alem de diploma de curso
superior em que Si' ministre discipli-
na integrante do Departemento, 1ic-
e: cri:1 apresentar diploma de pós-...;T,t-
doação da mesma ares cie conheci-
mento e o está g io probatorio como
Auxiliar de Ensino.

Art. 46. Para inseri cão em concurso
de Docente Livre sura exi g ido dtpla-
ma de pós-graduação na mi na iirea
de conhecimento. 	 •

Art. 47. Os 'ires Adjuntos
serão admitidos mediante concurso de
títulos, ao qual ao podei to concorrer

rofe,:sores Assistentes wriadores do
diplorria de Doutor obtido em curso
le pós-graduação.

-Art. .18. O pro‘imento do earzo de
Prolessor Titular semi, feito median-
te concurso público titulou e pro-
vas a que só poderão concorrer os
Professores Adjuntos, os candidato:: iá
entontecia; em concurso para Profes-
sei' Titular, ou de Docente Livre ou
em curso de doutoramento.

Parágrafo Único. Poderão tambein
concorrer ao cargo de Prolessor Titu-
lar profissionais de alta qualificação
cientifica, mediante aprovação de 2/3
da totalidade drt Congregação.

Art. 49. Caberá á Congregaçào de
cada Unidade da Federação regula-
mentar os concursos de maglsterio,
atendendo à Lei, ao Estatuto, a êste
Regimento e aos se,guintes princípios;

e) O concurso para PrOfessor Titu-
lar constará de:

Prova de títulos c trabalhos;
II — Prova de defesa de Tese;
III — Prova de aula:

— Prova esérita;
V Prova pratica que. a critério

da Congregação, seca transformada
em outra prova de aula nas disc i pli-
nes que não exijam aulas práticae.

b) Os títulos e inferno) serão clas-
sificados nos seguintes grinsos:

I — Títulos académicos. profissio-
nais e honoríficos;

II — Atividades docentes;
III — Atividades cientificas, profis-

sionais ou afins à dleciplina em con-
curso;

"f -- Trabalhos publica:los e rela-
cionados com a tilscipllIvi em con.
curso;

e) cada exarrjmulor 1ra que atri-
buir unia nota E1a -e co a de p:kr,k
da um dos grupos indicadas na alínea
anterior;

cAPItoco

Dos Processos cie Ensino

Art.- 35. O ensino de cada discipli-
na será ministrado pelo Departamen-
to em que esteja incluída e de acor-
do com o plano de curso por ale apro-
vado, atendidas as disposições gerais
emitidas pelo Come%) Departamen-
tal.

1 1" Os planos de ensino de disci-
plinas afins serão elaborados pelos
Departatnentos do modo a evitar as
repetições de programas.

1 2° E' obrigatório o cumprimento
integral de programas e planos de
curso em vigor.

Art. 36. O ensino de disciplina co-
mum a vários cursos da Federação,
sempre que possível, será realizado
em comum, de modo a evitar dupli-
çação de pessoal, de material e de
instalações e sempre que necessário
os alunos serão divididos em turmas.
de acôrdo com as conveniências de
ensino e a capacidade das instalações
disponíveis.

Art. 37. A pesquisa constituir-se-
á em:	 •

I — Processo de aperfeiçoamento
do ensino nas áreas do conhecimen-
to;

II — Meio de descobrimento de vo-
cações, desenvolvimento de faculda-
des inventivas ou criadoras e apri-
moramento de habilidades;

III — Fator de desenvolvimento
técnico, científico, econômico e social.

Parágrafo único. A Federação po-
derá estabelecer convénio com outras
Instituições, objetivando ampliar o
campo de suas atividades para apri-
morar o ensino e a pesquisa.

CAPITULO nt
Do Regime Didático

Art. 38. Os cuiso. s de graduação e
pós-graduação da Federação obede-

20 O exame constará de prova
oral ou prático-oral, conforme deter-
minação do Departamento responsá-
vel pela disciplina, e a média resul-
tante será a média entre a nota do
exame e a média referida na alínea
1/.

r A Inscrição em exame ide-
rende de 'requerimento, sendo re-
provado o aluno que, chamado, não
comparecer, sem motivo justo a cri-
tério do Departamento.

It 4° O aluno que não fôr habilita-
do na disciplina, por qualquer das
formas previstas neste artigo e seus
parágrafos, não receberá os créditos
eelativos a aquela disciplina e deverá
repeti-1a.

Do Ensino e Pesquisa

CM-1'UL° I

Do Ano Acaantico

Art. 34. O período letivo na Fe-
deração terá a duração minimie de
90 (noventaS dias de aulas, não po

d 2 (d
-
-	 •dendo haver menos e	 o S)

§ 4^ A Unidade cabe a organização
do catálogo escolar e do elenco de
disciplinas com a definição dos re-
quisitos e pré-requisitos.

Art. 41. Os mrriculos das demais
cursos serão propostas pelo Conselho
Departamental da Unidade ao Con-
selho Federativo da FEFIEQ.

'dano V

Do Magistério

Art. 42. O Magistério na Federação
será exercido por pessoal docente
admitido nos termos do Estatuto do
Magistério Superior e sob o regime
jurídico estabelecido pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho, respeitado
o disposto no art. 37, da Lei núme-
ro 5.540, de 28 de novembro de 1968.

Art. 43. O pessoal docente da Fe-
deração constitui uma carreira com-
preendendo as seguintes categorias
de ordem decrescente:

a) Professor Iltular;

b) Professor Adjunto;
e) Professor Assistente.
Parágrafo único. Fica mantida no

'Federação a Docência Livre com c
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dr não saião considerados atestadas'
de te eia:e:eia que não indiquem 6
api c,,i...,a.ento do candidato;

e) o erau resultante para a prova
• inelos e trabalho será a. media das
qasio notes referidas na alínea c.

l' As comissões examinadoras, in-
tc ies semente por professõres ca,
rifes; i e ual-ou superior á função a ser
pio -ide, terão as seguintes composi-	 Art. 53. Haverá na Ireíteração nma

Comissão Permanente cie Tampo list a cif,LiMo

§ 1 0 A indicação- de professor con-
tratado caberá ao Departamento arre-

'eurecia a preferência para os docenteS:

§ 2 Os deveres e direitos t-les prones-
etires contratados serão preeistoe nos
próprios contratos, atendido ao dispos-
to no 1' do mije° 13 da Lei número
5.539, de 27.11,e3,

gral e Dedicação Exclusivo
(COPEIZT1DE), nos lermos do ertieo
09 do Decreto n9 64.086. de 11-2-e9,
combine do com o Dse)eito ri° C5.010,
de 23 de outubro de 19e9, cabermo ao
Presidente, ao Conselho Federativo e
à, Comissão Supervisora de Ensino c
Pesquisa substituir, respectivamente, o
Reitor. o Conselho Universitário e o
Conselho de Ensino e Pesquisa.

ei•roro
Do Corpo Discente

Art. 54. O Corpo Discente da Fe-
deração é constituido:

el pelos alunos regulares matricula-
dos nos cursos de graduaçao;

0) pelos alunos especiais medindo-
dos nos cursos de aperfeiçoamento, de
especialização, de extensão, de pós-
graduação ou outros.

§ 19 Somente os alunos regularia
poderão votar ou ser votados em elei-
ção prevista para o corpo disce"nte.

§ 29 A representação estudantil em
qualquer colegiado só poderá caber a
aluno que esteja cursando disciplina
subordinada ao referido órgão.

§ 3° Cada Colegiado aprovará regu-
lamento indicando a composição e de-
mais) exigências para a representação
estudantil que deverá integrá-lo, aten-
dendo às disposições dos órgãos hie-
rarquicamente superiores.

§ 49 A representação estudantil, pre-
vista no parágrafo anterior, não po-
derá ser superior a lei da totalidade
dos demais membros do Colegiada

§ 59 O mandato de qualquer repre-
sentante estudantil será de um ano, tecmco ou centilico, em mesma Uni-
proibido o exercido de três mandatos dado da Federação.
consecutivos e a reeleição para o
mesmo cargo.

Art. 55. Haverá na Federação um
Diretório Central dos Estudantes com
a finalidade de congregar o corpo dis-
cente e contribuir para o estabeleci-
mento do melhor convivia entre estu-
dantes e aqueles que exercem ativi-
dades na FEFIEG.

§ 19 O Diretório Central dos Estu-
dantes da Federação será regido por
um regimento aprovado pelo Conselho
Federativo e prescrevendo;

a) a sua composição com represen-
tantes de todas as Unidades da Fe-
deração;

b) as atribuições dos órgãos da di-
reção;

c) mandato de um ano e de acórdo
com o § 5 9 do art. 54;

d) eleição dos membros de sua Dire-
toáa por um celegiado constituldo de
5 (cinco) representantes de cada Uni-
dade, eleitos por seus pares;

e) obrigatoriedade dc prestação de
contas ao Conselho de Curadores ao
término de cada mandato, ficando os
membros da Comissáo Executiva, pes-
soalmente, responsáveis pela reieulari-
dede no emprego dos recursos dispo-
níveis;

obrigatoriedade de voto dos alu-
nos em eleições do corpo discente, fi-
cando sem direito a fazer provas du-
rante CO dias os alunos que deixarem
de votar, salvo por motivo a , cri-
tério do Diretor da Unidade a que per-
tencer o aluno;

que só podcrao eeereer a presi-
chinela alunos marrieelecies há mais,
de 1 (um) ano em Unidade da Fe-
deração;

h) que só possam ser eleitos e exer-
cer o mandato os alunos que não este-

Art. 36. Ao corpo discente da Fe-
podarão ser api:eadas RS se-

- o' ezirees penalidades:

iam cumprindo punição, que não te-
nham sido punidos mais de urna vez
• or,m tenhatri sido erneovados em
mais de uma disciplina.

S 29 Além do Diretório Central de
iesteci entes será permitida a critério
cio Conselho Federativo, a formação
de Diretórios nas Unidades da Fe-
clara

Art. 60. Na Federação e suas Uni-
dades o regime disciplinar para o pes-
soal docente, técnico. administrativo e
discente, obedecerá á lesdelação vi-
gente para as diversas categorias de
servidores e alunos, complementada
pelos seguintes dispositivos:

I — Ao pessoal da Federação pode-
rão ser aplicadas as seguintes pena-
lidades, conforme a gravidade da
falta cometida:

a) advertência;
b) repreensão;
c) suspensão;
d) destituição do cargo ou &mis-

eão.
II — As penalidades previstas nas

alineas a, b e c serão aplicadas pelo
Presidente da Federação para o pes-
soal da Administraçao Central e pelo
Diretor da Unidade para o pessoal
lotado na unidade, porém a da alinea
• c ,..:;lusivamente, pelo Presidente.

III -- Excetuando os casos previetos
em Lei Federal, caberá recursos para
o Presidente da Federação de aplica-
ção das penalidades previstas nas ali-
neas ceda membros do corpo do-
cente e para o Conselho Departamen-
tal quando aplicada a membro do
corpo discente.

.IV	 vedado qualquer pronun-.
assento eolitico partidário no âmbito

a realeraçã) ou de suas Unidades.
V — Se y a suspenso o professor que,

sem motivo aceito como justo pelo
õreée coineetente, deixar do cumprir
proerama a iieu (m,i.reo ou horário de
trabalho a (Ria CSiC,I;t obrigado.
tendo a reineeleicia nas faltas pre-
vistas neste artieo em motivo bastante
);ara rescisão do seu contrato de tra-
balho.

Art. 57. O pessoal da Federação
constituirá um quadro Único discrimi-
nando a lotação para a administração
central e para as Unidades.

19 O pessoal da Federação será
regido pela legislação do trabalho em
harmonia com as leis especificas em
vigor.

§ 29 Ao pessoal docente aplicar-se.
o Estatuto do Magistério, nos térmos
da legislação vigente.

39 O pessoal do Serviço Público,
transferido á Federação, fica subordi-
nado ao regime administrativo e dis-
ciplinar em vigor na Federação, rea-
le:liadas as garantias inerentes aos
servidores ptiblicos.

49 O pessoal docente. admitido por
concurso na forma desta Resolução,
eciduire estabilid,,de após 2 (dois)
;mos de exercido.

Art. 58. A admissão de quelques
servidor só será Permitida quando
Julgada indispensavel e houver recur-
sos orçamentados disponivels.

Art. 59. Não é permitida a acumu-
lação de dois cargos de magistério,
ou dc um de maeisserio com outro

a) advertência;
b) repreensão;

suspensão;
d) expulsão.

Do Pessoal

xieueo

c': pera Professor Titular; dois Pro-
fere (51 te Titula ris cia Congregação I
elei,o; eur seus pares e três professo-
res estranhos A Unidade e indicados
pelo Conselho Departamental, ouvido
o Departamento;

b) para Professor Adjunto, Profes-
sor Assistente ou equiparado a Profes-
sor Assistente: trás professõres indica-
dos peio Conselho Departamental, ou-
vido o Departamento interessado.

§ 2' A Tese a ser defendida terá que
ser inédita e deverá demonstrar espi-
rito der pesquisa, capacidade para re-
digir trabalho cientifico e rigoroso co-
nhecimento do assunto traCado.

3' Não poderá ser indicado para
provimento do cargo, candidato que
tenha obtido da maioria dos examina-
dores grau inferior a 5 na mesma pro-
va ou média inferior a 7 nas provas
realizadas.

§ 4' Para a Docência Livre o cone
curso será análogo ao previsto para
Professor Titular.

Art, 50. Além dos integrantes da
carreira do magistério conforme o dis-
posto no artigo 43 haverá ainda em
cada Unidade os docentes equiparados
de acórdo com os seguintes princípios;

1 — Todo Professor Assistente que
obtiver titulo de Doutor em curso cre-
denciado, será automaticamente equi-
parado a condição de Professor Ad-
junto;

2 — O professor equiparado a ad-
junto, além do vencimento do cargo
que ocupa, receberá uma gratificação
para igualar os seus vencimentos aos
da categoria a que fôr equiparado;

3 — A equiparação como professor
adjunto, acarreta atribuições, deveres
e direitos funcionais iguais aos das
ocupantes do quadro.

Art. 51. Cabe aos Departamentos a
distribuição das tarefas docentes pelos
professõres . que o integram.

§ 1° O professor designado para co-
ordenar o ensino de uma disciplien
será o seu Regente que poderá, a cri-
tério do Departamento, contar com
auxiliares para a realização de curso
a seu cargo.

§ 2° O Professor Regente não pode-
rá ter sob suas ordens professor de
categoria superior a sua, atendido 5,0
disposto no item 3 do artigo 50.

§ a° A regência de turma se inclui
entre as atribuições inerentes aos car-
gos de magistério, não determinando
assim qualquer alteração de venci-
mento.

§ 4' O pessoal docente terá atribui-
ções, direitos e deveres regulamenta-
dos em Resolução da Congregação,
ateedida a legislação em vigor.

Art. 52. Harerá na Federação pra-
feeeiree contratados nas diversas
te ere, s preveités no ar'igo •e3,
térmes da leeisleçâo em vigor e nus
seeii ;nies casos:

a) para realização de cursos espe-
Cens:idos com duração enaxima de 10
meses;

h) para substituir pessoal do qua-
dro, enquanto não se fizer o provi-
mato efetivo e pelo prazo máximo de
2 (dois) anos;

c) para atender ao dis9osto no §
do artigo 44.

VI — Constitui, na forma da
falta grave qualquer manife.taçi'd
ofensiva ou de desacato às au:oridad,:4
constituidae, inclusive da Fedeençao.; •

TITULO VIII

Da Biblioteca

Art. 61. A Federação deverá. plantei
uma Biblioteca Central, com caracte,
risticas especificas de Referencia Ge-
ral, com atribuições de uniformizar os
processos técnicos das bibliotecas de,
cada Unidade, bem como de promover
uma politica de formação de acervo
de acôrdo cem as necessidades do,
ensino 'especializado, devendo ainda
manter as seguintes atividades:

a) cooperar com os programas ceco-
lares, satisfazendo as necessidades (1e:
professõres e alunos;

b) orientar professõres e alunos no'
uso dos recursos bibliográficos e audio-. ,
visuais da Federação;

c) cooperar com os profeasõres na
seleção e emprego de todos os tipos do
materiais que sirvam aos programaá
de ensino;

(1) orientar profeasõres e alunos na!
utilização das instituições de pesquisa.
e das fontes de informação do pais ol
do estrangeiro;

e) participar com as diretores d•
professõres na elaboração dos progra-
mas que visem ao constante a perfei-
çoamento profissional e cultural do
corpo docente;

1) cooperar com outras biblioteca
e agências de serviço social no plane-
jamento e execução de um programa
bibliotecário para tilda a comunidade
ou zona em que se encontra a ire-
deração;

g) promover a instalação de um
serviço de Reprografia que atenda ad,
necessidades da Federação e suas
Unidades;

li) colaborar com o Serviço Graficca
da Federação no sentido da uniformi-
zação dos processos de impressão, den-
tro dos principios estabelecidos pelos
métodos de normalização da Associa-
tão Brasileira de -.Normas TecnieM
(ABNT') .

Disposições Gera li

Art. 62. Os órgãos Colegiada> da
eederaçã.o ou de suas Unidades rim-
cionarão com a presença de usais da
metade de seus membros salvo os
casos expressamente previstos na le-
gislação.

§ 1 9 Os órgãos Colegiados realizarão
reuniões ordinárias mediante convo-
cação de seus presidentes e extraordi-
nárias quando convocadas por seu
presidente ou pela maioria de seus
membros.

§ 29 As reuniões ordinárias deverão
ser realizadas em dias prèviamente
fixados e as extraordinárias mediante
convocação com antecedência mínima
de 48 horas e indicação da ordem do
dia.

3 9 A Presidência de cada um dos
óreãos colsetiados será prevista no seu
próprio Fe ',emento. respeitado o dis-
posto nos instrumentos legais hierar-
quicamente superiores.

§ 49 A participação nas reuniõee
dos Coleeiados da Administração Su-
perior da lecdsrareio é obrigatória
pretere a qualquer outra atividade. "

Art. 63. Nenhum membro de órgão
colegiado podem corapancer às ses-
sões dos inceinio:i quando icee-m

cei votácion assuntos que, direta
ou incliret: :oco te, derem resecito a
cieus inter 'eeei i:eirl.iculares, de seu
cênjuee ou parentes e afins, estes ato
o 3 9 grau.

Art. 64. A Federação atem r és de
Resoluçao do Eco conselho Fccf2rativo
poderá instituir tardos hononticos a
serem concedidos a benfeitores ou ser-
vidores Que se tenham destacado.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL •

ATO DE 6 DE AGOSTO DE 1971, Cr$ 21.375.000,00 para 	
DO PRESIDENTE	 1 Cr$ 31.500.000.00. Assembléias gerais

Prorrogando por 3 (três, meses, a; extraordinárias de 28-4-71 e 12-8-71.:
contar de 4-7-7i, o prazo para o ter-1
mino da liouidadio extrajudicial do!
Banco Rural do Paraná Ltda. Socie-i
(lede Cooperativa, em Jaguapitá (PR I .! uelegacia Regional em Belo

Horizonte

SERVIÇO REGIONAL DA
INSPETORIA DE BANCOS

DESPACHO DO CHEFE

INSPETORIA DE BANCOS
SERVIÇO REGIONAL DA
1NSPETOR.IA DE BANCOS

SÃO PAULO
DESPACHO DO CHEFE

Deferindo JISI lormo, elas pareceres,	 De 24-8-71, deferindo. na forma doa
o requerido no Processo:	 pan.:ceres, o requerido no processo

Em 16-8-71	 n9 BH-71-92 -- Banco do Estado do
d„ capital e refor i n,„ de 1 Minas Gerais S. A • Belo Horizonte

estatutos	 -- Minas Gerais.
SP- 205-71	 Banco Bandeirantes Reforma parcial de estatuto .4

Con/ercio S. A.	 	  A.G.E. de 20-8-71.
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Art. O. Para efeito ,: dete Regi-

Disciidina é um conjunto de
conhecimentos a ser estudado de adir -
do com ima programa próprio c exi-
gindo ¡A : afiação de aprendizagem;

b, Matéria é uni conjunto de co-
nlui ;mentos convencionalmente limi-
tai:los e que para ser estudado pode
ser distribuglo em urna ou inale disci-
plinas;

c) Titules de Pós-Graduação ;:ão os
obtidos em cursos credenciados de
aciirdo com o art. 24 da Lei n9 5.540,
de 28 de novembro de 1968.

Art. 66. Qualquer proposta dá Pre••
siert-meia. dei um Colegiado que deixar
de ser votada em duas reuniões. por
falta de número, será tida corno apro-
vada,

Art. 67. O relatório das atividades
da Federação e suas Unidades, com o
parecer do Conselho Federativo, será
enviado ao Conselho Federal de Edu-
Cação.

Art. 68. Cada Unidade da Federa-
ção terá anil Regimento elaborado pelo
Conselho Departamental, ouvida a
Congregação e aprovado pelo Conse-
lho Federativo nos termos do item II
do art. 69 dêste Regimento.

Távto

Disposições Transitórias

Art. 69. Até 1974 a exigeneis de
titulo de pós-graduação por curso cre-
denciado para admissão de Professor
Assistente poderá ser substituido por
certificado de aprovação em curso de
especializaçao ou de aperteiçoamento,

critério do Departamento. Esta
C011(1C5SãO não se aplica à equiparação
a Professor Assistente.

Art. 70. Até 1974 o titulo de Doutor
exigido para admissão de Adjunto ou
equiparação aos mesmos poderá ser
eubstiluido pelo titulo de Livre Do-
cente em disciplinas do Departa-
mento.

Art. 71. Caberá ao Diretor de cada
Unidade d, aios necessarios
vara a Lwii.1,() da Unidade à legis-
lação em vigor, consultando o Cole-
rindo competelite quando fôr o caso.

Art. 72, Continuam em vigor os
mandatos dos Diretores de Unidades
que tenham sido nomeados por prazo
determinado, porem, para as demais
Unidades, serão nomeados Diretores
Pra Tempore pelo Presidente da Fe-
deração, ad referendum elo Conselho
Federativo e enquanto não houver
provimento efetivo.

Art. 73. A Unidade que não tiver
pelo menos cinco Professores Titulares
em seu corpo docente completará este
número com ProfessôNs Titulares de
outras Unidades indicados pelo Con-
selho Federativo.

Art. 74. O Instituto Nacional de
Câncer, respeitando as características
do ensino, da pesquisa e da assistên-
cia medica que tem a seu cargo, de-
verá constituir Colegia•dos nos termos
desta Resolução.

Art, 75. As dependências especialls
eadas para ensino e pesquisa em do-
terminado setor de conhecimento po-
derão constituir serviço a. ser dirigido
por uni chefe, designado pelo Diretor
da Unidade.

§ 19 A criação CIOS serviços previstos;
neste artigo será de iniciativa do Di-
retor mas dependerá de homologação!
de Conselho Departamental.

Fica proibida qualquet duplica-1
ção de meios para fins idênticos ou;
equivalentes na Federação.

3 9 Os serviços integrantes das e5t-1
tedras extintas pelo § 39 da Lei nu-1
mero 5.540 deverão ser reformulados;
de actirdo com o disposto neste artigo;

1c seus paragrafos.

Art. 76 Estruturados os Deporta-1
mentos, o Diretor deverá adotar irae-i
diatamente para o pessoal docente,:
técnico e administrativo, o dispo.ste,
no art. 33 e 39 do art. 12 da Lei'

V9 5.540, de 28 de novembro cie. 1988.

Art. '17. Os regimentos de Unidades
aprovedos pelo Conselho Federai de
Educação continuam cio vigor naquilo
nue neo contrariar as leis em vigor, o
Estatuto da Federação ou este Regi-
mento, enquanto não forem aprova-
dos os Regimentos previstos nu arti-
go 68.

Art. 78. As Unidades da Federação
deverão, dentro de 90 dias da vigen-
do &sie Regimento, enviar ao Coo
solho Federativo para sua deliberação.
projetos de seus Regimentos, de acõr-
no com a legislação em vigor.

Art. 79. Ficam assegurados os di-
reitos e vantagens dos professines fun-
dadores enquanto permanecerem no
regime nidifico do Serviço Público
Federal.

Art. 80. liste Rogimento entrará em
vigor na data de sua publicação, revo-

gadàs as disposições em contrário.
Professor Alberto Soarcs de nezrelics,
Presidente da Fecitracão das E.:eolas
Federais Isolados do Lshdo da Gua,
nebara.

Homologado pelo Esmo. Sr. Minis-i
tro da Educação e Cultura por cies,
pacho de 9 do 111éA de ao :Cisto do cor-i
rente ano, nos termos do Parecer rifam
mero 449-71, do Conselho Federal da
Educação, que aprovou o Regimento
Unificado da Federação das Escolas
Federais Isoladas do Estado da Gua-
nabara, conforme publicação constan-
te do Diário Oficial de 12 de agôsto
do ano em curso (Processo CEE n 9 451
de 1970).

Rio de Janeiro, 12 de agõsto de 1971-.4
Alberto Soares Illeirelkçs, Presi-

dente.
N" 35.668 — 25-8-71 — Cr8 1.110,0M:

motes-rtmm-.i.:~01~Nomme.re r't~r,r,',""!!r,:er~~

ESTÍMULOS FISCAIS
Cum otterações da Decreto-lei a' 238 de 244-67

e da Lei V.M. de 7-1411

OrtrUL3AÇA0 N' 1.073

PREÇOI Cie 6,2c2

VONDAIF

No Guanabara
5rçãoe Vend'as: Avenida RodrIctura Alvas

Agéncia 11 Miiiiat4ria Aia Fazenda

Atertde-sa a pedidoJ pub Srrio de abefahakte Pdad

Em Brositis

Na radt do DA-14.

wouraw......../4,00~êtr
	 imicumaffleefflorm~ouviaa,~~minwror-Rummo,~4
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CONSELHO FEDERAI.
DE ENGENHARIA,

AllOWTETURA E AGRONOMIA

Ala da	 Ordinária n.' 33i. do
Con., e:ho Federa! de Engenierid.
Arg u it:inva e Agronomia, reali:adii
em 1.- de julho de 1971.

Ao primeiro (1.°) dia do mes de ju-
lho de mil novecentos e setenia e
arn (1971) ás nove horas e trinta mi- I
nU tOS (Oh: 30m), na Sala de .esses
"Adolfo Morales de Los Rios ralhe-
do Conse;ho Federal de Engenharia»
Arquitettna e Agronomia, sito no,
Edifício Leda, Praça Pio X, numero'
qinze l . sei imo (ie) pavimento.i
Rio de Janeiro, reune-se o Pleeárie:
do Conselho Federal de Engenharia !
Arquitetura e Agronomia em eeit.
Sessão Ordinária número oito-entoe
e oitenta e cinco (885), convocula na'
forma do que dispõe o artigo 54 da •
Ftesolueeo n." 167, de 27 de janeiro
de 19(48 (Regimento Interno do ...
CONFEA), sob a Presidência do Pro-
fessor Fausto Alta Gel, Presidente e
presentes os Senhores Conselheiros
Durval Lobo, Arthur Orlando Lopes
da Costa, Florismundo Marques Line
Sobrinho, Nildo da Silva Peixoto,
Celso Vasconcellos Pinheiro, 1acie
Onofre Pinheiro Guedes, José Marcos
Loureiro Prado, Felicá Lemieszek
Jaime Anastácio Verçosa, Cessa
Aba urre, Roosevelt Na,der, Jorge Re-
nato Pereira Pinto, Farnese Dias Ma-
ciel Neto, José Clóvis de Andrade
Leopoldo Mário Nigro e Clóvis Gon-
çalves dos Santos. Justifica por tele-
grama sua ausência o Conselheiro
Filemon Tavares. Expediente: De-
termina o Senhor Presidente que se-
jam distribuídas as Atas número.
880, 882, 883 e 884, que serão subnie-
tides a votos na Sessão que se reali-
zara á tarde deste dia. Igualmente, e
feita a distribuição da relação de cor-
respondência recebida durante a pe-
.riodo de 31-5 a 30-6-71. O Senhor
Presidente dá ciência dos resultados
ceei-lidos nos Encontros de Presidente
do CONFEA e CREAs das Regiões
Centro-Sul e Norte-Nordeste, que de
Vero ser encaminhados ao próximo
Congresso de Conselheiros Feoerais
Regionais. Determina o Senhor Pre-
side ntc que seja consignado em Ata
o reconhecimento da Presidência pelo
apoio, dedicação e eficiência presta-
dos pelos Assessores e funcionários do
CONFEA que, sem distinção, tanto
os presentes nos locais dos referidoe
Eneontros -como os que permanece-
ram na sede, dando a necessária co-
bertura à retaguarda, de cuja soma
de esforços se pode registrar o exito
e bons resultados colhidos nos men-
cionados Conclaves. Passa, em segui-
da, a referir-se ao trabalho que soli-
citou fasse elaborado, relativamente
aos profissionais de nível superior na
Pais. Trata-se, diz, de levantamento
estatístico feito pelos CREAs : atin-
gindo a tôdas as regiões, e em que
consta o número dos profissionais ie-
gistrados e escalonados pelas Wver-
sas categorias profissionais da enge-
nharia. Destaca, em seguida, o expe-
diente recebido do Serviço Juridico
do CONFEA em Brasília, relativa-
mente ao Projeto da Câmara nú-
mero 2.367-70, que define O campo
privativo da profissão do Economista
bem como copla do expediente gee
dirigiu ao Ministro do Trabalho e ao
Deputado José Sally, Relator da ma-
téria na Comissão de Justiça na Câ-
mara dos Deputados; coloca à diepo-
sição dos Senhores Conselheiros dito
expediente: De igual .modo traz ao
conhecimento do Plenário et Projeto
de Lei ne 47 do Senado Federei, do
ano em curso, que fixa atribuições ao-
Engenheiro Agrimensor, cujo avulso,
por cópia, foi distribuído na presente
Sessão. Pede atenção - para a Silà jus-
tificativa, admitindo mesmo parcela
de culpa ao próprio CONFEA, por Preo

haver feito reetsão nao ittrMita,' ',-; •
-provisórias'', e...nierkto,s em Ry ,Ga.;..
çáo datada de 1964. Em segutda, o
Senhor Presidente faz os seguia
destaques: Odeio do Presicleine ea
Junta Coordenadora de Conseios Pr.).-
fatio:eles agradecendo presença do
Engenheiro Felicio Lernieszer cicie--
gado do CONFEA, às VI Jornadas
realizadas na Cidade de Postides —
Republica Argentina. Oficio do Pre-
sidente da Comissão Organizadorete
da II Reunieo Latino-Americants de
Colégios e Conselhos Profissionais de,
Engenharia (Chile), agradecerei°
atenções dispensadas à delegaçao
quando de visita ao Conselho. Oli.ao
IDP — 225-71 — C — Instituto Bra-
sileiro de Petroleo — enviando pro-
grama e ficha de inscrição para o
Curso de Corrosão, a ser realizado,
nesta Cidade de 9 a 25 de agosto
p. futuro. Oficio SC-113-71 — C —
Comissão Executiva do II Simpósio
i.il Americano de Corrosáo Metálica

— enviando folhetos relativos ao mes-
mo com referência ao item 4 da rela-
ção de correspondência, relativa ao
oficio 189-71 — CREA da 13' Região,
o Senhor Conselheiro Florismundo
Marques Lins Sobrinho manifesta
sua estranheza, pelo voto de congra-
tulações ao Conselheiro Arthur Or-
lando Lopes da Costa, nele contido,
visto que não houve, para com o no-
bre Conselheiro, qualquer desconsi-
deração ou desatenção de parte déste
Plenário onde Sua Senhoria, merece-
dor que é, continua desfrutando do
mesmo apreço e da mesma admi-
ração por porte de seus colegas.
Daí a estranheza ante os termos
do referido oficio. Ainda com a pa-
lavra o Conselheiro Florismundo
Marques Lins Sobrinho solicita da
Presidência, como portador de rei-
vindicações do CREA da 2.° Região,
medidas no sentido de que sejam ul-
timados os trabalhos relativos à fi-
xaçeo de atribuições profissionais e
relacionamentos dos cargos e /un-
ções dos serviços estatais, paraesta-
tais, autárquicos e economia mista
determinados pela letra "g" do ar-
tigo 27 da Lei 5.194-66. Solicita.
ainda, que o CONFEA interfira imito
ao INPS e Ministério do Trabalho,
a fim de serem regulamentadae as
exigências de registro dos Engenhei-
r a Arquitetos e Engen heiros Agre-
fomos corno profissionais autónomos
na Previdência Social, vez que. atual-
mente, as Delegacias do INPS estão
criando dificuldades para o referido
registro obrigatório por lei, para que
os profissionais possam exercer a sua
profissão. A Presidência promete di-
ligenciar no sentido do atendimento.
Com a palavra, o Senhor Conselheiro
Durval Lóbo encaminha à Mesa, so-
licitando sejam enviadas às compe-
tentes Comissões, cópias dos Ante-
projetos de Resolução que apresen-
tou: O primeiro sôbre distribuição de
processos, datado de 1 de julho de
1963, e o segundo referente ao Edital
sobre premiaçâo de obras pelo 	
CONFEA, em data de 4 de ianeiro
de 1960. Finda a parte do Expedi-
ente passa-se à Ordem do Dia. Or-
dens do Dia: £• posta em votação a
redação final do Projeto que: "Apro-
va o Regimento do Congresso r?e Re-
presentantes dos Conselhos Federal
e Regionais de Engenharia, Arquite•
tutu e Agronowa `, que é aprovado
por unanimidade. Prosseguira/o, é
aprovada, também, por unanimidade.
a redação final da Resolução que:
"Veda aos Conselhos Regionais de
Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia a expedição de ileença a fi-
ei :ao riesetlr;si",, tet,,'-.n seguida é 4ub-

metida à ai:receara() dos Senhores
Conselheiros a redaçao final , ia Re-
..31tiez.o que,	 +,o tospon-
subili.leile tece eu por u;ng d + g c ou,

)O '1SC)J 112)11 eito on conclu,no de pro-
yios, pianos, obras e serciços'' em

discteiseo pelos Senhores Conselhei-
ros é solicitado o adiamento -ia vo-
t.,çáo para o proximo período de reu-
ninee. As doze horas e dez minutos
(1211:10m) o Senhor Presidente de-
clara encerrada a presente reunião,
convocando outra para as quatorze
horas • (1411: 00m) . Para constar, EU,
Primeiro Secretario, Conselheiro Nildo
da Silva Peixoto, lavrei a presente
Ata que depois de lida e aprovada,
seá mandada a publicar, após assi-
nada pelo Senhor Presidente, por
mim e demais Conselheiros presentes.

Ata da Sessão Ordinctria n.° 836, rio
Conselh, Federal de Engenham.
Arquitetura e Agronomia, realizada
em 1. 0 de julho de 1071.

Ao pri.neiro (1.°) dia do mês de
julho de mil novecentos e setenta e
um (1971), às quatorze horas 04h
00m), na Sala de Sessões "Adolfo
Morales de Los Rios Filho", do Con-
selho Federal de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia, sito no Edifício
Itécia, Praça Pio X número quinze
(15), sétimo (7.°) pavimento, Rio de
Janeiro, reune-se o Plenário do Con-
selho Federal de Engenharia, Arqui-
tetura e. Agronomia em sua Sessão
Ordinária número oitocentos e oitenta
e seis (886), convocada na forma do
que dispõe o artigo 54 da Resolução
n.° 167, de 27 de janeiro de 1968 (Re-
gimento Intreno do CONFEA), sob a
Presidência do Professor Fausto Aita
Gai, Presidente e presentes os Se-
nhores Conselheiros Durval Lábo, Ar-
thur Orlando Lopes da-Costa, Floris-
mundo Vlarques Lins Sobrinho, Nildo
da Silva Peixoto, Celso Vasconcellos
Pinheiro, Luiz Onofre Pinheiro Gue-
des, José Marcos Loureiro Prado, Fe-
ndo Lemiszek, Jaime Anastácio Ver-
çosa, Cesar Abaurre, Roosevelt Nader,
Jorge Renato Pereira Pieto, Fornese
Dias Maciel Neto' Leopoldo Mário
Nigro, José Clóvis de Andrade e Cló-
vis Gonealves ck santos. Justificou
sua ausência o Conselheiro Filemon
Tavares, por telegrama, por motivo
de torça maior Constatado numero
regimental o Senhor Presidente de-
clara abertos os trabalhos da presente
Sessão. Atas: São submetidas a apre-
ciação dos Senhores Conselheiros as
Atas das Sessões Ordinárias números
oitocentos e oitenta (880), oitocentos
e oitenta e dois (882), oitocentos e
oitenta e três (883) e oitocentos e
oitenta e quatro (884). O Senhor
Conselheiro Niiclo da Silva Peixoto
solicita retificação da Ata memero oi-
tocentos e oitenta (830), em sua li-
nha trinta e dois (32) — onde se tê
"... com sede em Fortaleza
leia-se: "..: na Cidade de Fortaleza
...". Em votação, é aprovada por
unanimidade, com a retificação apre-
sentada. Em discussão a Ata número
otocentos e oitenta e dois (882), o
Senhor Conselheiro José Marcos Lou-
reiro Prado assinala o erro detilográ-
fico em sua linha trinta e cinco (35).
onde se lê: "... interessas° ...",
leia-se: "... Interessado ...". Em
votação, é aprovada por unanimidade
Em discussão a Ata número oito-
centos e oitenta e três (883), o Con-
selheiro Durval Lóbo solicita retifica-
okis em sua iinht setenta e nove (79):
onde se lê: ".,. haja visto ...", lela-
se: "... haja vista •..." Em votação
Igualmente, é aprovada por unanimi-
dade com a retificação proposta. Em
discussão e votação a Ata número oi-
tocentos e oitenta e quatro (851), é

aprovada por unaterneleoe. Com a
pelaera. o Seehor Cai-infle:e a

alargues Li ri stenenlia
cl-rcrido qUe. tecila em .:s-

ia que :umente 11'3,1e, nrs.it
di g ribtaçao aos Se :hetes

Conseetein a cio trabalho da Assenn-
ria o a r:'......1 no CONFEA, ()ta' v ia
propo,ta luro
Seniierc's Consente:1'os. que leme pi or-
rogado 1) pravo de exanie da ma-
teria, para que seja atinai do o adi-
tamento proposto pelo Senhor Conse-
lheiro Mio da Sisa Peixoto, aio e
próximo período di. reuniões, desse
modo permitindo aos Senhores Conse-
lheiros apresentarem seus pronuncia-
mentes sobre a matéria. ExpertieWe:
O Senhor Presidente comunica ao
Flenário o falecimento do Professor
Heitor Grila" no último clouvngo e
/az um repicio registro biezrálieu do
Ilustre extinto, propondo seja consig-
nado em Ata, um voto de parar pelo
seu falecimento, o que e aprovado,
por unanimidade. Informa o Senhor
Presidente da eleição do Ex-Conse-
lheiro Federal, Engenheiro Agrônomo
Joaquim Sertino Moraes de Carvalho
para o cargo de Tesoureiro da Socie-
dade Nacional de Agricultura, bem
como a recondução do Senhor Luiz
Lins Lopes à Presidência daquela en-
tidade. Por esses auspiciosos eventos
propõe sejam consignados votos con-
gratulai-brios deste Conselho, O que 4.
por unanimidade, aprovado. Com a
palavra o Senhor Conselheiro Durval
Lobo, informa que, também, propõe
um voto congratulatório. Este para
o Senhor Presidente Fausto Alta
eleito Diretor Técnico da Sociedade
Nacional de Agricultura, que, apesar
de sua peculiar modéstia, não poderia
ficar sem registro. O voto proposto
pelo Conselheiro Durval Lobo é,
igualmente, aprovado por unanimi-
dade. Orden. do Dia: São distri-
buides aos Senhores Conselheiros có-
pias cio ante-projeto de Resolução
que: "Dispõe sôbre o registro de pes-
soas jurídica:: nos Conselhos Regio-
nais de Engenharia. Arquitetura e
Agrnomia". Diz o Senhor Presidente
que este ante-projeto tem sido am-
plamente discutido e debatido. tanto
no âmbito Federal, como nos Regio-
nais durante as Reuniões de Presi-
dentes das Regioes Centro-Sul e Nor-
te-Nordeste. Como O assunto é bas-
tante difi dei importante, solicita
gut os Senhores Conselheiros o exa-
minem com a máxima atençao, fi-
cando transferida a apreciação do re-
ferido elite-projeto para a reunião

' que será realizada amanhã às nove
Iberas (9 ha). Passa em seguida a
'Palavra ao Senhor Conselheiro Nildo
da Silva Peixoto, Membro da Co-
missão de Projetos de Resolução, a
fim de que dê alguns esclarecimen-
tos. Após algumas observações escla-
rece o Senhor Conselheiro que a Co-
missão supra citada houve por bem
excluir do corpo de redação anterior,
referências a consórcios. Prossegue a
reunião com relato de processos.
Usam da palavra os seguintes Conse-
lheiros: Conselheiro Felicito
Processo: CF-61-71. Origem: CREA
da.	 Região. Interessado: Ariowaldo
Alex Donnini. Assunto: Recurso.
Conclusão do Parecer: "P. somos de
parecer seja indeferido o recurso
apresentado e mantida a penalidade
Imposta pelo CREA da 6.° Região.
E' êste o noeso parecer, s. m. j."
Decisão: Aprovado por uniteimidade
o Parecer do Senhor Relator. Conse-
lheiro Florismundo Marques Lins So-
brinho, da seu voto ao processo CF-
33-71. Origem: CREA da 4. 0 Região.
Interessada: Padaria Salermo de
&ágio Sica. Assunto: Recurso. Em
discussão o assunto, manifestam-se 05
Senhores Conselheiros presentes. Após
amplamente esclarecida a matéria o
Senhor Presidente coloca em votação
o Parecer do Senhor Relatos, Conse-
lheiro Octávio Reis de Cantanhede
Almeida que conclui: "... Opino pois
pela manutenção dá auto número

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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101-NVA-88 e consequente aplicação
da multa de Cr$ 350,000 fixada pelo
CREA da 4. • Regia° em sessão de 23
de janeiro de 1969, e cancelamento
aos autos na. 120-NVA-68, 127-NVA-
de 1968, 151-NVA-68 e 175-NVA-68
por nao estar caractenzaaa infração
capitulada na Jegistação do exercido
profissional — Lei ne 5.194". Em
votação e rejeitado o Parecer por
(11) onze votos contra três (3). Em
seguida, e sutmetido a votos o Pa-
recer do Senhor Conselheiro Floris-
mundo Marques Lins Sobrinho que
conclui: ... Sou de parecer pela
manutenção . multa ao auto 3.699
de 1968, assim como aos autos 5.366
de 1968 e 5.794 de 1908 julgados pelo
CREA, da 4e Região". Em votação,

aprovado o Parecer do senhor Con-
selheiro Florismundo Alargues Lins
Sebrinho com nove (0) votos a favor
e cinco (5) contra. O Sennoh Con-
selheiro Meio na Silva Peixoto apre-
senta a teguinte Declaraçao de Voto:
"Votei com a conclusão do Parecer
do Segundo Relator por entender que
a multa Asneada em cinto, nos pro-
cessos subsequentes, teve atendidos os
prazos legais". Conselheiro Leopoldo
Mario Migro: Processo: CF-34-71:
Origem: CREA da 10.' Região. Inte-
ressado: Bolivar Egrain Herrera Mes-
mas. Assunto: Registro Profisisonal
Conclusão do Parecer, "... Tendo e
interessado cumprido teedas as exi-
gemias, conforme foi verificado no
manuseio do processo, sou de parecer
pela homologaçeo do registro conce-
dido pele CREA da 10 Região". De-
cisão: Aprovado por unanimidade O
Parecer do Senhor Relator. Come-
lheiro Arthur Orlando Lopes da Cos-
ta, pela Comissão de Atribuições Pro-
fisisonals. Processo: CF-42-70, Ori-
gem: CREA da 12.4 Região. Interes-
sado: (lavo Pollazzon. Assunto: Re-
gistro de diplomado no estrangeiro.
Conclusão do Parecer da Comissão de
Atribuições Profisisonals: "... Exa-
minando os Procesos em questão a
Comissão de Atribuições vota pela ho-
mologação do ato". Decisão: Apro-
vado por unanimidade o Parecer da
Comissão. Conselheiro Jaime Anas-
tácio Verçosa. Processo: CF-55 - 71.
Origem: CREA da Região. Inte-
ressado: Amintas da Cunha Menezes
Assunto: Recurso, Conclusão  do Pa-
retcer: "... Ante ao expOsto somos
de- parecer que o Conselho Federal
negue provimento ao' recurso inter-
posto, salvo melhor juizo". Decido:
Aprovado por unanimidadade o Pa-
recer do Senhor Relator. Conselhel-
re Leopoldo Mário Nigro. Processo:
CF-48-71. Origem: CREA da 6.! Re-
gião. Interessado: Eduardo Patri-
cio Suares. Assunto: Registro Pro-
fissional. Conclusão do Parecer:
"... Estando em ordem a documenta-
ção, voto pela homologação do re-
gistro concedido pelo CREA da 13.4.
Região, este é o meu voto". Deci-
são: Aprovado por unanimidade o Pa-
recer do Senhor Relator. Processo:
CF-78-70. Origem: CREIA da 7.• Re-
gião. Interessado: Vicente Tomazelli
Padula. Assunto: Registro — Bir-
mingham Southeurn College. Revi-
sor — Conselheiro Calco Vasconcellos
Pinheiro. Conclusão do Parecer: "Ho-
mologado o registro efetuado pelo
CERA da 7.4 Região, por maioria de
votos", vencido o Relator Conselhei-
ro Durval Lõbo. Nada mais havendo
a tratar o senhor Presidente convoca
os Senhores Conselheiros para nova
Sessão, amanha as nove (3h ..ni)
comunica aos Membros da Diretoria
que, ao término da presente Sessão,
será feita a sua 5.* Reunião Ordiná-
ria. E, declara encerrada a presente
Sessão àe dezoito horas e trinta mi-
nutos (18h 30m). Para constar, Eu,
Primeiro Secretário, Conselheiro NU-
do da Silva Pe"-xoto lavrei a presente
Ata que depois de lida e aprovada,
será mandada a publicar após assi-
nada pelo Senhor Presidente, por mim
e demais Conselheiros presentes.,

Ata da Sessão Ordinária n9 88'7. do
Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, reali2ude
em 2 de julho. de 1971.
Aos dois (2) dias do mês de julho

de mil novecentos e setenta e ema
(1971), às noze horas e vinte menu-
tos (9:1120m), na Sala de Segsão
"Adolfo Morales de Los Rios Filho"
do Conselho Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia, sito no Edi-
fício rtécia, Praça Pio X número quin-
ze (15) — sétimo (79) pavimento, Rio
de Janeiro, reune-se o Plenário do
Conselho Federal de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia em sua Sessão
Ordinária número oitocentos e oiten-
ta e sete (887), convocada na forma
do que dispõe o artigo 54 da Resolu-
ção n9 167, -de 27 de janeiro de 1988
(Regimento Interno do CONFEA). sob.
a Presidência do Professor Fausto Ai-
ta Cai, Presidente, e presentes os Se-
nhores Conselheiros Durval Lõbo —
Arthur Orlando Lopes da Costa —Ploe
rismundo Marques' Lins Sobrinho —
Nildo da Silva Peixoto — Celso Vis-
conceitos Pinheiro — Luiz Onofre Pie
abeiro Guedes — José Marcos Lou-
reiro Prado — relido Lemieszek —
Jaime Anastácio Verçosa Cesar
Abaurre — Roosevelt Nader — Jorge
Renato Pereira Pinto — Leopoldo Má

-rio Nigro — José Clóvis de Andrade —

Farnese Lias Neee • '$) Ne vis
Gonçalves dos Santos. Just.:11cl por
telegrama sua ausência o Conselheiro
Filmou Tavares. Constatado núme-
ro regimental de Conselheiros presen-
tes, o Senhor Presideute declara soer-
tos os trabalhos da presente SeeRão.
Expediente: Inicialmente, comunk a
que a Diretoria se reuniu ontem ten-
do deliberado sôbre a realização do
Congresso de Representantes dos Con-
selhos Federal e Regionais de Faige-
nharia, Arquitetura e Agronomia. e l-
eni' fixado o seguinte calendário. dia
26 (vinte e seis) às nove horas (911)
Sessão Preparatória — Drscriçfiet e
Constituição das Comissões; às dezes-
seis horas (16h) — Sessão Plenária de
Instalação do Congresso. Dia 27 (vin-
te e sete) — Reuniões das Comissões
pela manhã e à tarde. Dia 28 (vinte
e oito) — Reuniões das Comissões pe-
la manhã. Dia 29 (vinte e novel às
nove horas (9h) — Sessão Pletteela.
Dia vinte e nove (29) às quatorze ho-
ras (14:00) — Encerramento e jan-
tar. A seguir foram fixadas as datas
de 30 e 31 de julho, para reuniões Ple-
nárias do CONFEA. Dia dois (2) de
agôsto posse dos . novos Conselheiros
eleitos, com a renovação do Iérço te.
~entale quando, também, serão elei-
tos os novos membros da Diretoria e
reformuladars as Condssõee PerManen-

tes, especiais e temporárias. Deverão
ser criadas três (3) Comissões, nas
quais se insoreverão os Senhores Con-
gressistas. Pede, então aos Senho'. es
Conselheiros Federais, que pude, .m
comparix:er e dar assisteneia efetiva
as Comissões, que confirmem suas pre-
senças até o próximo dia 15 cio CP3'..
rente. Passa-se à Ordem do Dia. O
Senhbr Presidente põe em dlsceseeo
e votação o Anteprojeto de Resolução
que: "Dispõe sõbre o registro de
soas jurídicas nos Conselhos receio-
nais de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia". Depois de feita It eva
leitura, são examinadas artigo por s..-
tigo. Amplamente debatida a meteres,
manifestam-se os Senhores Conseleci-
ros presentes, apresentando suas su-
gestões. São aprovados por imanam:-
dade: os Considerandos e os artigos
19 e 29, com as sugestóre oterecu'sq.
nee votação o artigo 39, igualmente é
aprovado por unanimidade. avi m to-
me osos itens I, II, Er, IV e V. Em )so-
tição o item VI do arti go 39, após am-
plos debates, é mantido com a reda-
ção proposta pela Comissão. contre os
votos dos Senhores Conselheiros
!tz) Vaseoncellos Pinheiro. José Mer-
ece Loureiro Prado. • Coser Abanem e
'rosé Clóvis do Andrade. Fazem DP.
c1ararilo 'de votos: o Conselheiro Cr-
• ,r Abaerre: 'Declarei meu vote reei-
tra a proncalerio apresentada no ;tisne
VI, artigo 39, por entender aue a I I

-Oerdade nrofiesional lá é pecul'ar
nrofieeional. lá é uma nueetein de
• F, ainda a -seguinte: "Votees(e
contra por entendermos que a
mia dodo profissional deve vir como mos
Imposição legal. atreves de em a- U-
rro da Resolução e não Dor orna de-
rilaritcan. — .1081! Marcos nrntrett o
arado e Celso , VaarOnee1108 Pine eiró".
— As doze horas e trinta minetos
12h30m), o Senhor Presidente levam
'a a presente Senão, convocando es
' 4olhores Conselheiros para a previ-
na. ?Is nuatorze horas (14h:fiem ti-
'an'o note, sobrestado o anearneree
'a le et eria. Para constar. eu .

eeeretário, Conselheiro Mien da
leeixoto, lavrei a Presente Ata

de lida e aprovada eerá
mares e rla a publicar. após Lesinade ne-
lo Senhor Presidente, por mim e de-
mitia Conselheiros presentes.

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA

15 ¥ Região
DESPACHO DO PRESIDENTle

Expediente de 19 de agósto de 1971

Processos:
N.° 408-67 — Elevadores S"UR

S. A. Indústria e Comércio.. Ano-
te-se pagas as taxas.

N.° 2.921-87 — D. Lerneb & Cia.
Ltda. — Cancele-se.

N.° 6.774-67 — Elgen Engenharia
Ltda. — Deferido por mais 30 dias.

N.° 5.945-67	 Tekton Construtora
S. A4 — Anote-se pagas as taxas.

N.° 7.735-67 — Camawe — Cons-
truções e Instalações Comerciais
Ltda. — Anote-se pagas as taxas.

Ne 1.947-68 "Planorcon' Proje-
tos Técnicos Ltda. — Anote-se pagas
os taxas.

N.° 2.612-68 — Cia. Construtora
Bela Vista. — Anote-se pagas as ta-
xas.

N.° 3.007-68 — Fabri Serviços de
Engenharia Ltda. — Anote-se pegas
as taxas.

N.° 4.480-68 — Angelino loclicne
Jorge Construção, Engenharia Indús-
tria e Comércio Ltda. — Canee e-ee
nos termos cio parágrafo único de ar-

tigo.°646.N	 987-68 — Supregasbrás S A
Distribuidora de Gás. — Anote -se
pagas as taxas.

N.° 1.292-71 — Roberto Marfim aio-
telho. — Cancele-se o registro.

CONTRÔLE ADUANEIRO
DE

BAGAGEM PROCEDENTE DO EXTERIOR
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'Agasto de 1971

-
No 501-70 - Aurenio Mendonça -

Cart. 4.490.
No 502-70 - Paulo Mendes de Sou-• - Cart. 4.491.
No 506-10	 Carlos Albert,0 Ribeiro

- Cart. 4.492,
No 507-70	 Amaury Oliveira Sa-

clock de Freitas - Cart. 4.493.
No 508-70	 Erico Luiz Leite -

Cart. 4.494.
No 509-70 - Oswaldo Ferreira Jarn,

be ro Filho - Cart. 4.495.
W 516-70 - Antonio Machado Filho

- Cart. 4.496.
No 518-70 - Rasanilia Maria Fur-

tar:o - Cart. 4.497.	 -
No 519-70 -. José Geraldo Silva --

Cart. 4.498
N9 520-70 --- . Elyana Alzim	 °cit.

4.499.
No 522-70	 Fernando WerleYQuily-

tella - Cart. 4,500.	 -
N" 523-70 - Antonio Ctsar

Carvalho - cart. 4.501.
N9 524-70 - Moyses Glat	 Cart.

4.502.
N° 525-70 - Luiz Mauricio da Silva

Cunha - Cart. 4.503. -
No 526-70 - Alvaro Meloni 	 SU-

MI,	 veira -- Cart. 4.504.
No 527-. 70 - João _Alberto Escote,

guv Carneiro - Cart. 4.505.
No 529-70 - Antonio Carlos Braga

Lemgruber. - Cart. 4,506.
No 530-70 - Nev Soares da 	 -

Cart. 4,507.
N o 533-70 Aurenir das Santos Pin-

to - Cart. 4.508.
No 534-70 -- Mariza Souza Aguiar

Rocha rio Valia - Cart. 4.509..
No 535-70 - Neuza Maria de Gata

ve'a e Silva - Cart. 4.510.
No 53-•5-70	 Nelson Ferreira da Sil-

va	 Cart: 4.511.
NQ 530-A-70 -• Alexandre Baptiata

Fr 4 re	 cart. 4.512.
N o 518-70	 Maria Rita Zocaaias

Maduro - Cart. 4.513.

N9 539-70 - Milton Pereira de As-
sis - Cart.. 4.514.

N9 541-70 - Maria Lydia Baptista
da Silva - Cart. 4.515.

N9 543-71 - Ernarà de Paiva Simões
- Cart. 4.516.

N9 545-70 - Luiz Eduardo Cunha
Mello - Cart. 4.517. -

N9 557-70 - Wilajan da Fonseca
Magno - Cart. 4.518.

N9 559-70	 Evandro de Matos -
Cart. 4.519.

N9 499-70 - Francisco Alves de Oli-
veira	 CRP. 512.	 -

N9 505-70 - Valnel Gomes Soaras
- CRP. 51.

N9 504-70 - Iran Siqueira Lime -
CRP. 514.

N9 510-70 - Joaquim Maria da Ro-
cha -- CRP. 516.

N9 511-70 - José Eduardo Vascan-
cellos Ribeiro - CRP. 517.

N9 517-70 - Francisco de Rezende
Baima - CRP. 518.

N9 521-70 - Dezar Felisberto da Sil-
va - CRP. 519.

N9 528-70 - Luiz Sergio Moreira
Morais - CRP. 520.

No 531-70 - Edson Dias delbOliveira
- CRI'. 521.

N9 532-70 - Luiz Augusto de Oli-
veira Ferreira - CRP. 522.

N9 538-A-70 - Jarbas Ferreira da
Cunha Filho - CRP. 523.

N9 540-70 - baldo Francisco da
Costa Rego - CRP. 521.

N9 542-70 - Paulo Roberto And.eade
de Almeida - CRI'. 525.

N9 546-70 - HOráCIO da Silva Bote-
- CRP. 526.

N9 552-70 - João Guido Cama rdel-
lo	 CRP. 527.

RESOLUÇAO No 26, DE 3 DE
- JULHO DE 1970

No 583-70 -- Abillo de Araujo Cou-
tinho - Cart. 4.530.

N9 590-70 - Ivo Reis de Carvalho
- Cart. 4.531.

NQ 591-70 - Antonio José Porto Fer-
nandes - Cart. 4.532.

No 592-70 - Paulo Ciem Lima Bap-
tista - Cart. 4.533.	 -

No 593-70 - 'Jorge Amado Gonçal-
ves - Cari. 4.534.

NQ 594-10 - Gladatone José dos
Santos - Cart. 4535.

No 595-70 - Antonio -Claudio do Mo-
raes - Cart. 4.536.

No 601-70 - Lalson Mendes Leite
- Caras. 4.557.

N9 602-70 - Itamar Rodrigues For-
tes - Cart. 4.538, -

N9 603-70 - Luiz Mario Nogueira
de Paula - Cart. 4.539.

N9 604-70 - Luiz Carlos da Silva
Joaquim - Cart. 4.540.

N9 605-70 - Wilma E'stácio dos San-
tos - -Cart. 4.541.

	

N9 606,70	 Kaiser Salim Dares -

	

Cart. 4.542:	 .
N9 612-70 - Laclislaus Szendy de

ntenez - Cart. 4.543.
N9 616-70 - Mario Quera.sian -

Cart. 4.544.
NO 617-70 - Jorge Borges da Fon-

seca Junior - Cart. 4.545.
- N9 618-70 - Claudio Henrique Sam-
paio Leite - Cart. 4.546.

N9 619-70 - Maria Aparecida Loa--
res Pereira - Cart. 4.547.

N9 620-70 - Maria Aparecida de
Almeida	 Cart. 4.548..

	

N9 621-70	 Leticia de Almeida Peri-
chel - Cart. 4.549..

N9 622-70 - Jorge Duarte da Cosa
- Cart. 4.550.

N9 623-70 - Genezio Attayde Nu-
nes - Cart. 4,551.
• No 632-70 - Gilberto Pozzato -
Cart. 4.552.

No 635-70 - Samuel Tarmopolsky
- Cart. 4.553.

No 636-70 - Carlos Alfredo Hiss -
Cart. 4.554.

No 637-70 - Gerson Gavião Pinto
- Cart. 4.555.

No 638-70 - Geraldo da' Costa -
Cart. 4.556,

No 639-10 - Nelson Marques -
Cart. 4.557.

N9 640-70 - Nanderson Virginio Rcs-

No 641-70 - Alexandre 120/11111t) de
Oliveira •- Cart. 4.559..
' No 642-70 - Sergio. Fernandes
Silva Gomes- Cart. 4.550.

N9 643-70 - Gustavo Santos de Al-
meida - Cart. 4.561. 	 -

NO 644-70 - Guilherme José 2t1Oper
y Valdes - Cart. 4.562.

N9 645-70 - Antonio Villela de Pai-
- Cart. 4.563.

No (346-10 - Francisco José Gonçal-
ves Abreu	 Cart. 4.504.

No 656-70 - Emir Joaquim Santia-
go - Cart. 4.565,

N9 657-70 - Maurillio Gonçaivea
'relias da Silva - Cart. 2.144.

No 675-70 - Gerson Assis da Rocha
- Cart. 4.566.

N9 676-70 - Jorge Martins de Sou-
za - Cart. 4.567.	 '

14" €11-10 - José Manoel Bali-ai
Rocha - Cart. 4.568.

	

NO 678-70	 Jurandir Seabra Ca-
nelas Filho - Cart. 4.569.

No 679-70 - Waltredo Vilanova Cor-
réa - Cart. 4.570.

No 680-70 '- Edson Lemos - Cart.
4.571.

N9 681-70 - Rogério Galina Lespa
nassa - Cart. '4.572. -

No 682-70 - Nils Moreira Ericson -
Cart, 4.513.

N9 683-70 - Maria Aparecida Scar-
dini Felisberto - Cart. 4,574.

No 579-70 - Eleonara Zanni dos
Santos - CRI'. 542.

	

140 582-70	 Ecta Maria Motta Le-
mos - CRI'. 543. -

N9 584-70.- Jorge Augusto Viarinn
coelho	 CRP. 544.

N9 585-70 - Luis Carlos RodrIgues
da Silva	 CRI'. 545.

No 586-70 - Henrique Antonio
Alonso Taves - CRI'. 546..

No 587-70 - Santa Maria Rodrigues
da Rocha - CRP. 547. •

	

NO 588-70	 Valter Guedes rios .5.n
tos -- CRP. 548.

No 589-70 - Helio Socolik -'CR.P.
549.

149 596-70 - libiratan Jorge brio da
.!,• ouza	 CRI'. 550.

No 598-70 - Jussara de Azevedo Ca•
bral	 CRI'. 551.	 - -

No 599-70 - Latira da Costa - ORP
552.

N9 000-70 - Francisco Antonio Ai-
' incida Moreira Pactras	 CRI'.

N9 607-70 - Marcia Broitmeyer --
CRP. 554.

N 9 (9)8-70 - Wilson Vieira -
555	 r

No 603-10 - Aluialo Pereira Pire*.
CRI'. 553.

• A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n.° MTPS 3.200, de 16 de ju-
nho de 1971, publicada no Diário
Oficiar de 29 subseqüente, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei n.° 4.760, de O de setem-
bro de 1965, regulamentada pelo De-
creto n•° 01.034, de 22 de- dezembro
de 1967, resolve:

Homologar:
- Nos tétanos da alínea "a"- do

artigo 3." da Lei n." 4.769, de 9 de
setembro de 1953, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de Ad:-
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o!~ 	

N.° 5.359-'71 - lulas Frota Caval-
canti. - Cancele-se o registro.

N.° 5.904-71 - Associação . Profis-
sional dos Arquitetos do Estado da
Guanabara. APA - GB. A C Câ-
mara de Arquitetura.

N.° 6.643-71 - Hélio Simões Tei-
xeira. - Registre-se ad-referendum
da Câmara de Engenharia Civil.

N.° 6.740-71 - MSM Engenhatio,
e Arquitetura Ltda. .- Registre-se
ad-referendum da Câmara de En-
genharia Civil e Arquitetura.

N.° 4.699-71 - Construtora lVient-
Serrat Ltda. - Registre-se ad refe-
rendum da Câmara de Engenharia
Civil.

	

N.°	 Brocomex - Brasil
Comércio Exterior Ltda. 	  A Câmaia
de Engenharia Industrial. .

N.° 8.833-71 - Frederico Hellborn
Comércio & Indústria S. A. i A Câ-
mara de Engenharia Industrial.

Rio de Janeiro, 24 de agõsto de
1971. - Galileu Fouraux, Diretor Ad-

~ ministrativo.

CONSELHO REGIONAL
DE ECONOMISTAS

PROFISSIONAIS

P Região
O Conselho Regional de ,Economis-

tas Profissionais da 1o Região, usan-
do de suas atribuições legais e regula-
mentares, constantes da Lei número
1.411, de 13 de agõsto de 1951, e do
Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 31.794, de 17 de novembro de 1952
e tendo em vista deliberações do Ple-
nário, resolve autorivar os Registros de
Firma, Secundário, Provisório, Diplo-
ma de Eacharel em Ciências Econômi-
cas e expedição de carteira de identi-
dade profissional dos séguintes Eco-
nomistas. ,

RESOLUÇA0 N9 18-A, DE 12 DE
JUNHO DE 1970

Processos:
No 498-70 - Jorge da Silva Freitas

- Cart. 4.489.

chagues - Cart. 4.558.
N9 553-70 -.Cid Biguard -Vassition

- CRI'. 528.
N9 554-.70 - Ivan' de Vasconcellos

Saldanha,	 CRP. 529,
NO 555-70 - Egidio Servelinl CRP.

530.
N9 558-70 - Roberto Garcia Salmo-

rani - CRI'. 531.
N9 500-70 -	 - Consulto-

res de L'innresas - RE. 300.
N9 503-70 - CONTEI" - Consulto-

ria Técnica e Planejamentos Econômi-
cos - RE.

N9 544-70 - H.P.A. - Plaoaia-
mentos e Lançamentos Ltda. - 11,E.
302.

RESOLUÇÃO No 19-A, DE 19 DE
JUNHO DE 1970	 .

No 560-70 - Roberto Pereira da
IVLotta - Carta 4.520.

NO 561-70 - Orlando Borges - Cart.
4.521.	 .

N° 562-70	 Valto Lacerda André
- Cart. 4.522.

No 566-10 - Elejo Pastor - Cart.
4.523.

No 569-70 - Paulo da Silva Leite -
Cart. 4.525.

NO 570-70 - Mauri da Conceição --
Cart. 5.524.	 a

No" 572 ,70 - 'minis Monteiro do
Prado - Cart. 4.526.

N9 573-70 - Luiz Eurico da Casta
Valicente - Cart. 4.527.
' No 517-70 - Manha Bastas de Me-
nezes - Cart. 4.528.

No 581-70 - Olovani Gallichlo -
Cart. 4.529.

N9 579-70 - Eloonara dos Santos -
CRI'. 542.

No 532-70 - Maria Mota Lins
CRI, . 543.

N9 610-70 -Maury Ferreira Martina -
-- CRP. 557.

N9 610-A-70 - Silvio Alinir Vieira
de Oliveira - CRI'. 558.

N9 611-70 - Regina COell de Cara
Valho Padilha - CRI'.

N9 613-70 - Maria Thades de Aqui -
no Terry - CRI'. 560.

N9 614-70 - José Augusto Manda
CRI'. 561.	 -

N9 615-70 - Enirsou Paeà BeltrãO
CRP. 562.

No 624-70 - Luiz Antonio de Olia
veira Carvalho - CRI'.

N9 525-70 - Nelson Chalfun How,
- CRI'. 564. •

N9 626-70 - Amadeu Fernandes Jaa
nior	 CRI'.'

NO 627-70 - José Alberto Gonçalo
ves Braz	 CRP, 566,

NO 628-70	 Elber Evangelista Lo-
pes da Silva - CRI'. 567.

NO 629-70 - °latida Terezinha No-
vais - CRI'. 568.

N9 630-70 - Jorge Almeida - CR?.
569.

N9 631-70 - Ney Pereira da Silva .-
CRI'. 570.

N9 633-70 - Ricardo Cruz Xisto
CRI'. 571.

No 647-70 - Luiz Cezar LoureirO
de Azeredo - CRI'. 572.

140 648-70 - Francisco de Assis
beiro Arrais - CRI'. 573.

N9 649-70 - Carlos Alberto Sizna,s
CRI'. 574.

149 650-70 Manolo Fernandes FON
reira	 CRI'. 575.

140 651-70 - Paulo' Celso de Souza
CRI'. 576.

149 652-10 - Gilberto José da Costa
- CRI'. 577.

11/41 9 653-70 - Ary Jorge de Oliveira
CRI'. 578.

149 654-70 - Fernando Alves Costa
CRI'. 579.

No 655-70 - Gilberto Manda, da
Costa - CRP. 580.

No 658-70 - Léa Zucarelli dos San-
tos	 CRI', 581. -

No 659-70 - José Heleno Rodriguel
Vieira - CRI'. 582..

N9 660-70 - Celso de Jesus Ferreira
da Silva - CRI', 583.

NO 661-70 - Gilberto Lopes de Pal7".
Vb - CRI'. 584.

No 622-70 - Roberto Lopes Gaivão
CRI'. 585.

No 663-70 João Nobrega - CRI'.
586.

NO 664-70 - Paulo Siqueira Maga-
lhães - CRI'.

N9 665-70 - Ivan Martins - CRI'.
588.

No 666-70	 Elizabeth Pereira Cam.
pos	 CRI'. 589.

No 567-70 - . Ana Maria Pereira Nu-
nes carneiro - CRI'. 590.

No 668-70 - José Nelson Amorint
Marques - CRI'. 591.

N9 671-70 - Francisco Edson Gomes
Colares -- CRI'. 594. •

No 669-70 - Aluisio Ambrózio
CRI'. 592.

N9 672-70 -- José Luiz Gonçalves -
CRI'. 595.

No 673-10 - Naira Tereza Vieira
Mendonça - CRI'. 596.

Reynaido de Souza Gonçalves, Pi•e-
sIdente.

CONSELHO
FEDERAL-DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇAO N.° 42-71

^
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dninistração, oriundos da 6 Região
;(Minas Gerais).

1.(Francisco Orlando Este
.2. José Cesar Caiafa

II - Nos termos da alínea "e" do
'artigo 3.0 da Lei na 4.769, de 9 de
setembro de 1965:
1. Wilson Incho do Brasil
2. Diva Maria de Meio Leonerdo
3. Scyllis Mendonça. Brasil Athe-

niense
4. Harllow de Almada Abreu
5. Carmen Matilde Dias
6. Jepea Eugénia de Figueiredo

Melo
7. Rui Francisco de Assis Martins
8: Paulo Henrique
9. Pedro Alvares Mendes

10. Maria Cecilia de Ferrias Chagas
Ribeiro

11. Hugo Martins
12. Cássio José Monteiro França
18. Vicente de Paula Viotti
14. Fernando José de Negreiros

Sayão Lobato
15. Reynaldo Malafaia Filho
16. Geraldo Maquine de Freitas
17. José Magno de Oliveira
18. Ademar Antunes •
19. João Amorim da Silveira
20. José Barbosa Mascarenhas
21. Guy Maria Villela Gaschoal

III - Nos termos do parágrafo
ainico do artigo 3.° da Lei ia' 4.769,
de 9 de setembro de 1965:
1. Maria Maroquinha Borges
2. José Noronha Pereira
3. Maria José Lesse.
Brasília, 5 de agôsto de 1971. -

Wilson de Souza Aijular, Presidente
da Junta Interventora Port. MTPS
3.200-71.

RESOLUÇÃO N.' 43-71

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n.° MTPS 3.200, de 18 de ju-
nho de 1971, publicada no Diário
Oficial de 29 subseqüente, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pela Lei n.° 4.769, de 9 de setembro
de 1965, regulamentada pelo Decreto
na 61.934, de 22 de dezembro de
1987, resolve:

Homologar:
I - Nos termos da alínea "a" do

artigo 3.° da Lei n.° 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de Ad-
ministração, oriundos da 5.4 Região
(Bahia - Sergipe - Alagoas).
1. Osvaldo Nunes Mota dos Santos
2. Armando Rocha Selim
3. Arnaldo Murilo Nogueira Leite
4. José Carlos de Souza Motta
5. Gildenor Andrade
6. Maria Eliana Pires Mascarenhas
7. Leonardo Leite Nunes
II - Nos têrmos da alínea "c" do

artigo 3.° da Lei na 4.769, de 9 de
setembro de 1965:

1. Antônio Cândido da Silva
2. Temistocles Campos de Aragão
3. Asdrúbal Pedreira Brandão
4. Sérgio Souza Jardim
5. Waldemar Oliveht Neumayer
6. Ademar Benzano Chilazi
7. Lauro Barreto Fontes
8. Francisco Ariani Martins
9. Jairo de Souza Marques

10. Murilo Borges de Medeiros
11. Tácito Homero Coelho Tavares
12. Almério José Ferreira Diniz
13. Jackson de Oliveira Figueiredo
15. Walter de Assis Ferreira Bap-

tista
15. Carlos Rocha Cajazeira
16. Manoel da Silva Moura
17. Luiz Carlos Lopes.

Brasília, 5 de agosto de 1971.
cie Souza Aguiar, Presidente

da Junta Interventora, Port. MTPS
3.200-71.

RESOLUÇÃO N.9 44-71

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria IVIiatia

teria' n.9 MTPS 3.200, de 16 de ju-
nho de 1971, publicada no Diarzo
Oficial de 20 subseqüente, rto tu()
atribuições que lhe são conferidas pe-
la Lei n.9 4.769, de 9 de setembro
1065, regulamentada pelo Decreto nu-
mero 61.934, de 22 de dezembro de
1967, resolve:

Reconsiderar a Resolução n.9 45-70
deste Conselho Federal, para homo-
logaras decisões do CRTA -5 Re-
gião (Bahia - Sergipe - Alatwas),
concedendo registro como Técnico de
Administração, nas termos da alinett
"c" do artigo 2.9 . do Decreto núme-
ro 61.934, de 22 de dezembro de
1967, a:

Zilma Maria Lírio Barbosa.
Brasília, 5 de agôsto de 1971. -

Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Port. MTPS
3.200-71.

RESOLUÇÃO N.9 45-71

A Junta Interventora no Conseeiho
Federal de Técnicos de Administra-
ção, designada pela Portaria Minis-
terial n.9 MTPS 3.200, de 16 de ju-
nho de 1971, publicada no Diário
Ofteia/ de 29 subseqüente, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pe-
la Lei na 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada 1 pelo Decreto
na 61.934, de 22 de dezembro de i97,
resolve:

Indeferir os pedidos de registro da
5.9 Região abaixo relacionados:

1.Silvino Rodrigues Belo.
2. Ruy Leal Ferreira.
Brasília, 5 de agasto de 1971. -

Wilscrn de Souza Agliar, Presidente
da Junta Interventora Port. MTPS
3.200-71.

RESOLUÇÃO N.9 46-71

A Junta Interventora no Cens:,ellio
Federal de Técnicos de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
n.9 MTPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de
29 subseqüente, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela ieei
nP 4.769, de 9 de setembie de. 1965, re-
gulamentada pelo Decreto p.9 6..„ 1,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

Reconsiderar a Resoluçãão 11.9 45-70
deste Conselho Federal, para homolo-
gar as decisões do CR,TA - 3. a Re-
gião (São Paulo - Mato Grosso), con-
cedendo registro como Técnico de
Administração, nos termos da alínea
"o" do artigo 2.9 do Decreto núme-
ro 61.934, de 22 de dezembro de
1967, a:

1. José Antonio 1VIaranho.
2. Mário do Carmo Caldas.-
3. Alberto José Alves.
Brasília, 5 de agelsto de 1971. -

Wil/son de Souza Aguiar, Preeldente
da Junta Interventora - Port. MTPS
3.200-71.

RESOLUÇÃO N. 47-71

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnico de Administração,
designada pela Portaria Ministério
m9 MTPS 3.200, de 3.6 de junho de
1971, publicada no Diário Oficia/ de
29 subseqüente, no uso das atribui-
ções que lhe são conf ,das pela Lei
n.9 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n.9 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

Homologar:
I - Nos termos da alínea "c" do

artigo 3.9 da Lei nP 4.769, de 9 de
setembro de 1965, os seguintes pedi-
dos de registro como Técnico de _as-
ministração, oriundos da 1, a Regieo
(Bra,silia - Goiás - Acre - Ron-
dônia).

1. João Baptista Andrade Monsa,
2. José Duval Guedes Freitas
3. Jose Mauricio de Carvalho
4. Luciimar de Aquino CaIand
5. Edyr Portecarrero Peixoto
6. Waldemir Albuquerque fie Olivei-

ra Siqueira
7. Hugo Cantanhede Mote
8 Sérgio Augusto Lafete,

9. Romeu Marinho Leite
10. Lydio dos Santos
11. Alcides de Albuquerque Eeis e

Silva
13. Francisco de Jesus Penha
13. Guilherme Braeony Rodrigues
14. 1'au10 SeLastião Mc - . .
13. Erigido Martins de Souza

II - Nos termos de srirafo úni-
co do artigo 39 da Lei n9 4.769, de
9 de setembro de 1965:

1. Luiz Josa Câmara Scala
2. Benivaldo do Nascimento
3. Joel Guerra Ribeiro
4. Abuso Oliveira Andrade
5. Ary Hespanhol
6. Silas Guerra Borges
Brasília, 16 de agôsto de 1971. -

Wilson de Souza Aguiar, Presidente
da Junta Interventora - Port. M`FP
3.200-71.

_.-
CONSEL110

REGIONAL DE TÉCNICOS
DE ADMINISTRAÇÃO

74 Região
RESOLUÇA0 JI-C.R,TA	 7.a

N.9 56-971
Julgados definitivamente pela Jun-

ta Interventora no Conselho Regio-
nal da Técnicos de Administração da
7.a Região - GB, RJ e ES. foram
aprovados os seguintes processos:
I - Na Reunião do dai 17.8.971
1. Nos termos da letra -a" do ar-

tigo 3•9 da Lei na 4.769-965:
Processos:

N.9 6.525-971 - Mauro José do
Amaral.

N,9 6.526-971 - Bruno Ronaldo
Príncipe Blankstein.

N.9 6.527-971 - Mílton Lacerda
Rodrigues.

2. Tornar definitivo o registro pra-
visório no CRTA 7a sob o n.9 RP-38
de Bacharel de Adn-nistração:

N.9 6.457-971 - Paulo Cesar Vas-
ques Gregory.

3. Nos termos da letra "c" do ar-
tigo 3,9 da Lei n.9 4.769-965:

NP 1.620-968 - Hélio . Alcantaea
Avellar.
Na 7.149-969 - Jaú] Pires e- Cas-

tro Sobrinho.,
NP 7.207-969 - Eey de Manos

Santos.
N.9 7.303-969 - Pedro Cardoso.
N.9 7.545-969 - Orlando hapnael

Viégas Lauro.
4. Nos termos do parágrafo único

do artigo. 3.9 da Lei na 4.769-965:
N.9 7.707-969 - Therezinha Bar-

bosa Vianna.
N.9 7.730-969 - Gloria Marques Sr.-

raiva.
N.9 7.765-969 - Ruth Madeira

Martins.
N.9 8.414-969 - Conceição de Ma-

ria Ribeiro.
II - Na Reunião do dia 19.8.971
5. Nos termos da letra "a" do ar-

tigo 39 da Lei n.9 4. e69-965;
NP 6.528-971 - Equimery Carneiro

Ennes.	 -
N. 8.529-961 - Jorge de Jesus

Bandeira Calixto.
N.9 8.744-969 - Nilson Vieira ;"er-

reina de Mello.
6. Nos termos da letra "c" do ar-

tigo 3.9 da Lei nP 4.769-965:
NP 4.443-968 - José Rodrigues Pe-

reira.
NP 4.830-968 - Achines Draino 3a-

luar Junior.
7.744-969 - Danilo Augusto Fer-

reira Montenegro.
7. Nos termos do parearato enico

do artigo 3.9 da Lei n.9 4.769-965:
N.9 7.808-969 - Walter Alves dos

Santos,

N. 7.853-969 - Nassiro	 SOO.Veti
S.111t0:5

N.9 7.873-0(i9	 Elza.	 Bacelai,:
Lopes.

N.9 7.903-969 - Carlos F4rreirit.
N.'? 7.986-969 - Waldemar Freire

2.038-90 - Joaquim Dias dor-
ret.

1 ,1:? 8.058-969
	

Rene Berthoux 12e-
d.], Silva.

N.9 8.010-619 - Euniee Viniedee
N ,0 . 071- 969 - Nelson Pinto	 de

Ohveii a.
N." 8.072-069 - Ignes Garcia, Vi-

leda.
N.'? 8.073-069
	

Luclen Mareei

N:7 8.074-961/ - José Lavares
banho,

N.0 8.082-969 - Orlando Moreira cia
Fonseca.

N.': 8.063-9e9---.	 Elza	 Monteiro
Bandeira ae
N. 8.145-069	 Accioly da Stiv.i.

Campos.
N." 8.234-069 -- Manoel Ferreira de

Carvalho Soutello.
N. 8.136-969 -- Lucia Dl Pino.
N.° 8.240-969 - Marta Pa.checo

Tavares.
8. A presente Resoluçào entra em

vigor nesta data.
Rio de Janeiro - GB - 19 de

agosto de 1971. -- Emnuinuel :a-
lheiros Sodi é, Presidente da Junta
Inter y ('((tola - Port. DRT-GB numa-
rio 23.-970.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOSSERVIDORES DO ESTADO

Relação n.° 196/71
PORTARIA N 9 1.077 DE 27 DE

AGÔSTO DE 1971
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreta-Lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

Designar, nos termos do artigo 72,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubre de

RESOLUÇÃO JI-CRTA - 7,e
N.9 57.971

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 79 Regia° - GB, RJ e ES,
designada pelas Portarias DRiii-cii3
n." 23, de 11 de maio de 1970 e DICl•-
GB n.9 1, de 15 de janeiro de 1971,
no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pela Lei n.9 4.769. de
9 de setembro de 1965 regulamentada
pelo Decreto n. 9 61.934. de 22 de de-
zembro de 1967, resolve:

Art. 1.9 Conceder registro defini-
tivo, no CRTA da 7a Região, nos
térmos da letra "a" do artigo s..? Ia1111,
Lei n.9 4.769-65, aos seguintes pro-
fissionais:

1. CRTA n.9 1.972 - Mauro José
do Amaral.
2. CRTA n.9 1.973 - • truno Ronal-

do Prineipe Blankenstei:".
3. CRTA n.9 1.974 -- Milton ;:a-

cerda Rodrigues.
4. CRTA a.9 1.975 - Equimery

Carneiro Ennes.
5. CRTA ri.? 1.976 - Jorge de Je-

sus Bandeira Calixto.
6.CRTA n.9 1.977 - Nilson Vieira

Ferreira de Mello.
Art. 2.e Tornar definitivo o regis-

tro provisório CRTA-7.a sob o núme-
ro 38 de Bacharel de Administraçao
ao seguinte profissional:
1. CRTA n.9 1.978 - Paulo Cesar

Vasques Gregory.
Art. 3,9 A presente Resolução en-

tra em vigor nesta data.
Rio de Janeiro - GB - 19 de

agõsto de 1971. - Entmanuel
Sodró, Presidente da Junta ,n-

terventora - Port. DRT-GB ..ume-
ro 23-970.
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Agento de 1971

1411

esie

19524. Reli° Cardes°, Tesoureixo-teu-
}eller de le categoria, matricula (M-
inero 1.900.698, para substituir, pelo
prazo de 90 (noventa) dias, o titular
da função gratificada, símbolo 4-E, de
Tesoureiro da . Agência do Estado do
Piauí (API) — •Ayrecat 4411 P4g. a
Presidente.

FEDERAL DE FARMÁCIA
ACÓRDÃO atie 449

Visto, relatado a &sentido este pra—
cesso de provisionameneo de Oficial de•-

MINÚST lÉRIO DA INDÚSTRIA
DO COIVI4RCIQ

SUPERINTENDÊNCIÀ-
PE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N.9 168, II 14. UB
IA 

I
AGOSTO 

O Superintendtente da Superinteu-

1
• encia de Seguros Privados, no mio

e suas atribuições legais, e ateu-
endo a que, pela Portaria Ministe-

rial n.9 190, de 27 de junho de 1989,
foi cassada a autorização para fun-
cionar a Companhia Real de Seguros,
eom sede no Estado tia Guanabara,
resolve: ,

1 --• Designar Elenacino leartira
Araújo Filho, Auxiliar Especializado
"G", para, na qualidade de represen-
tante da Superintendência de Seguros

V

rivados, dar continuidade aos ,tra-
alhos de liquidação das operações da

mpanhial Real de Seguros, com to-
es os poderes indicados na legislação

especifica em vigor, tendo em vista
a dispensa de Mucius Cima da allva
Costa.

II — Fazer vosear os 6 feitos da
Portaria n.v 152, de 17 de setembro
ele 1970, publicada no Diário Oficial
de 30 de setembro subseqtlefite, que
designou o mesmo servidor para res-
ponder pelo expediente da liquidação,
nos impedimentos eventuais e temem-
rárioe do representante. — Décio
Vieira Veiga.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA

DO DESENVOLVIMENTO
DA REGIÃO CENTRO-OESTE

PORTARIA N° 076, DE 6 DE
AGOSTO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Região

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELEGRAFOS1

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHOS DO DMETOR

Proc. n° 54.165-68 — O Diretor do
Departamento de Serviços Telcgrafi-
cos, no uso das atribuições conferidas
pela Decisão n° 51-64, do CONTEL,
resolve autorizar o Ministério da Ma-
rinha, a alugar uma linha privativa,
da Companhia Telefônica Brasileira,
para uso em teleimpressores, entre R

Central Telex Particular do Minaté-

atrititlçaes eonferldeç pela Decide
n° 81-64 da CONTEI, resolve: .

• 1 — Cancelar, fase à solicitação da
Interessada, a' autorização concedia,
à Agência JBe— Serviços de Impren-
sa Ltda., em. de;Paeho do dia 11 de
ageato de . 1971, para alugar uma li-
nha privativa do Serviço Telefónico
de Fortaleza, Para uso em teleirn-
preseores, entre a rua Major Facun-
do, 83 e a Redação de A Tribuna do
Ceará, à Av. Desembargador Morei-
ra, 2,470, em Fortaleza — Ceara.

2 — Autorizar a Agência JB —
Serviços de Imprensa Ltda, a alugar
dum linhas privativas do Serviço Te-
lefônico de Fortaleza, para uso em
teleimpressores, entre a rua Canuto
de Aguiar, 1.265, Fortaleza — Ceará
e os seguintes endereços, abaixo indi-
cados:

Redação da Gazeta de Noticias —
Ria Major Facundo, 85:

Redação da Tribuna do Ceará —
Av. Desembargador Moreira, 2.470,
embas, em Fortaleza — Ceará.

A presente autorização é a titulo
precário e sare o aluguel mensal das
linhas incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, confor-
me dispõe a Portaria n° 299, de 17 de
fevereiro de 1970, do DENTEL, pu-
blicado no Diário Oficiai de 4 de
março de 1970.

Deferido, em 19 de ageato de 1971.
— Engenheiro Eudes Barreto de Car-
valho Freitas, Diretor do Departa-
mento de Serv. Telegráficos.
(e° 35.484 — 24.8.71 — Cr$ 25,00).

Proc. n° 20.029-71 — O Diretor do
Dapartamento de Serviços' Telegrá-
ficos, no uso das atribuições conferi-
das pela Decisão n° 51-64 do 	
CONTEL, resolve autorizar a firma
Apec Editora S. A. a utilizar a LP
n° 5.159, em teleimpressores, entre a

COLEÇÃO DAS LEIS
1911

VOLUME UI
ATOS DO PODER

LEGISLATIVO
ATOS LEGISLATIVOS DO

PODER EXECUTIVO

Leia de abril a ¡unho

Divulgação a' 1.163

PREÇO: Cr$ 5.00
VOLUME tv

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Dectetoa de abril e funho

Divulgação	 1.166

PREÇO: Cr$ 15,00
A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendas:

Avenida Rodrigues Alves a' 1
Agência

- 11/4.4misterio da Fazenda
Atenue-se a pedidos pelo

-Serviço de Reembolso Postal
Em Brasília	 •

Na sede do D. I. N.

4

Proc. n^ 19.847 -71 — O Diretor do
Departamento de Serviços Telegráfie
cos, no uso das atribuições conferis
das pela Decisão n° 51-64 do 	 •
CONTEL, resolve autorizar a Reutert
Limited a alugar uma linha privati-
va da Companhia Telefônica Brasi-
leira, para uso em teleimpressores,
entre as Av. Rio Branco, 25, 10° an-
dar e a Empresa JornalLstica e Edi-
tora Boletim Cambial S. A. à Ave-
nida Rio Branco, 43 — 17° andare
Rio de Janeiro — GB.	 •

A presente' autorização é a titulo
precário e sóbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, confor-
me dispõe a Portaria n° 299, de 11
de fevereiro de 1970, do DENTEL,
publicada no Diário Oficial de 4 db
março de 1970.

Deferido, em 19 de ageato de 1971
— Eng. Eudes Barreto de Carvalhd
Freitas, Diretor do Departamento ds
Serv. Telegráficos.
(N° 35.729 — 2.8.71 — Cr$ 14,00)e,

Proc. n° 19.720-71 — O Diretor da
Departamento de -Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferidas
pela Decisão n° 51-64 do CONTEI,
resolve autorizar a Reuters Limited
a alugar uma linha privativa die
Companhia Telefónica Brasileira, —
para uso em teleimpressores, entre a
rua Libero Badane, 488, 7° andar e'
a Editdra Jornalística Gazeta- Mer-
cantil S. A., à rua Barão de Limei-
ra, 425; 5° andar, São Paulo — SP.

A presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, confor-
me dispõe a Portaria n° 299, de 17 de
fevereiro de 1970, do DENTEL, mie
blicada• no Didrio Oficial de 4 de
março de 1970.

Deferido, em 19 de agasto de 19,/
— Eng, Eudes Barreto de Carvallgi
Freitas, Diretor do Departamento de
Serv. Telegráficos.
(N° 35.730 — 25.8.71 — Cr$ 14,00)..,

Proc. n° 19.848-71 — O Diretor do
Departamento de serviços Telegráfi-
cos, no u3o das atribuições conferidas
pela Decisão n° 51-64, do CONTEI,
resolve autorizar a Reuters Limited
a alugar uma linha privativa da
Companhia Telefónica Brasileira, —
para uso em teleimpressores, entre a
rua Libero . Badaró, 488, 7° 'andar e a
firma Reno — Empresa Nacional de
Exportação Ltda., no Largo do Arou-
che, 337, 10° andar, São Paulo — SP.

A presente autorização é a título
precário e sôbre o aluguel mensal.da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, confor-
me dispõe a Portaria n° 299, de 11
de fevereiro de 1970, do CONTEL,
publicada no Didrio Oficial de 4 da
março de 1970,

Deferido, em 19 de agasto de 1971,-
- Eng. Eudes Barreto de Carvalho
Freitas, Diretor do Departamento da
Serv. Telegráficos.
(Ne 35.731 — 35.8.71 — Cr$ 14,0(14e,

CONSELHO

Farmácia — Quadro aeorderfee
te egrégio Conselho Federe/ de Far-
mácia, Unanimemente, em ratillear O
provisionamente nos termas do artigo
83 da Lei n.9 3.820, de 11 de novem-
bro de 1960, a: Conselho Regional de
Farmácia do Estado de são Paulo
(CRE-8) — Honorato Porfiando& de
Oliveira, nos termos do relatório e
do voto do Conselheiro-Relator, Peiem,
Moyees Groisman, com a concordem-
tda• cid Conselheiro-Revisor, Faria.
,ÇDurval Alazzel Nogueira.

Saia daa Sessões, 10 de julho de
• 1971. Moysés Groisnean, Relatar.
— Movei Manei Nogaelra, elevisor.

Antenor Latir/gral, Presidente.

Centro-Oeste, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

Designar Divina Peeeira da Silva,
Escriturária, dc Quadro de Pessoal
do Estado de Goiás, ora à disposição
desta Superintendência, para substi-
tuir o Secretário do Chefe do Gabi-
nete, nos impedimentos eventuais e
regulamentares de seu titular. —
Sebastião Dante de Camargo Júnior.

PGRalARIA N. 165, DX 1-2 DM
ACaedr() Dk 101

O Superintendente da Superiden-
Meneia de Seguros Privados, leo uso
das atribuições que lh confere o. ar-
Ligo 36, inciso VIII, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.9 60.459, de
13 de março de 1967, resolve:

Fazer cessar os efeitos da Farta-
ria n.9 131, de 31 de maio de 1911,
publicada no Piano Oficial da União
de 19.6.71, que designou a servidora
Sônia

.
 Maria Junqueira Reis Gama,

Professôra Primária, padrão MB, do
Governo do Estada de Minas Gerais,
para substituta eventual do Chefe da
Seção de Patrimônio, da Divisão os
Serviços Auxiliares, do Departamento
Administrativo, nos impedimentos
temporários do respectivo titular. --
Décio.yieira Veiga,

PORTARIA N.9 168, DE 11 yka
AGOSTO 15E 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, nq uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 36, inciso VIII, do Regulamento
aprovado peld Decreto n•9 60.459, de
13 de março de 1967, resolve:

Designar Marly Coutinho, Auxilia.
Especializada '"C'

,
 , para substituir a

Secretária do Diretor da Divisão de
Pessoal, padrão GF-6, nos seus impe-
dimentos eventuais e temporários. —
Décio Vieira Veiga.

rio da Marinha, no Cais. dos Mineiros
e a Escola de Guerra Naval, a Ave-
nida Pasteur, 480, nesta cidade.

A presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel mensal da
referida linha incidirá a taxa de 20%
(vinte por cento), a favor da ECT,
conforme dispõe a Portaria n° 299,
de 17 de fevereiro de 1970, do 	
DENTEL, publicada no Diário Ofi-
cia/ de 4 de março de 1970.	 .

• Deferido.
; Em, 14 de julho de 1971.	 Eudes
;forreta de Carvalho Freitas.

Processo n° 31.120-70 — O Diretor
ido Departamento ria Serviços Tele-
gráfices da Empresa Brasileira de
I Correios e Telégrafos, no uso das

M. Ohurch111, 94, 4° andar • a selo
sa de Vaiares de mo de Janeiro,
Praça XV de Novembro, 20, térreo,
Rio de Janeiro.

A presente autorização é a titulei
precário e sôbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por conto), a favor da ECT, confor-
me dispõe a Portaria n° 299, de 17 dià
fevereiro de 1970, do DENTEL, publie
cada no Diário Oficial de 4 de malte
ço de 1970.

Deferida, era 24 de agitai° de 197/ 1
— Eng. Eucles Barreto de Carvalhg
Freitas, Diretor do Departamento de
Serv. Telegráficos.	 •
(N' 35,681 -- 25.8.71 — Cr$ 12,00)c
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.9çjf.T.)A
05'

Inscrito nu Cadastro Geral de Contribuintes sob n e 00.0100.000

BALANCETE DE 30 DE JULHO OE 1971

(767 Agencies no' País e 9 no Exterior)

A T I V O

crt

126.616.942,15.0 ISPONIVEL 

REALIZÁVEL 

Emprestimos,

Do Carteira de Credito Geral

A Produçeo 	

Ao comercio 	
A atividades não especificadas 	
Ao Tesouro Nacional - operações 	 anteriores	 Lei

5.487.615.310,28
2.220.105.671,30
1.284.475.325,08

4.595/64 	 3.403.346.139,19
A governos estaduais e municiPal5 	 29.021.503,65
A autarquias 	 40.000.000,00
A instituições financeiras 	 14.949,393 DO 12.479.513.339,58

Da Carteira de Credito Rural

0.084,743.718,60prodwiio 	

Ao comercio 	 841.750.427,12
A entidades peblices 	

pe Certeira de Comercio Exterior

34 564 109 68 6.561.058.255,40

Produção 	 151.858.495,03

spi comercio 	 215.159.591,30
Vinculados do fundo de financiamento aexportaçao
BINEX 	 139.196.965 62 536.215.051,95

De Certeira de Cabia

Produçeo 	 190.792.191,32
Ao comercio 	 332.192.152,72
A atividades 4.5 especificadas 	 172.162.765 22 695.147.109,26

Do Pronrame de Formação do PASEP

A produçeo 	 - 12.225.315,35
Ao comercio 	 6.446.042 87 16.671.358 22 20.660.605.114,41

Outros creditas

Banca Central, recolhimento compulserio 	 411.552.419,80
,,coBa 	 Central, outras contas 	 302.126.074,94

Tesouro Nacional - reajustamento de divide pecueria e
outras responsabilidades da Ungia 	 4.041.825.321,76

Carteira de Comercio Exterior:
De ordem e conte do Govrno Federal:
Compre e venda de produtos agrícolas 	 396.311.205,14

Cheques, documentos e ordens em compensaçõo ou a rede
ber 	 1.000.234.875,62

Adiantamentos sabre cambieis e contratos de cembio. . 566.661.398,03
Creditas em liquidação 	 153.311.492,83
Correspondentes no Para 	 8.587.702,60
Departamentos e correspondentes no exterior - em moe-
das estrangeiras 	 2.796.012.884,08

Departamentos e correspondentes no exterior - em moe-
da nacional 	 7.559.842,26

Outras contas vinculadas e câmbio 	 7,457.718.409,91
Departamentos no país 	 1.992.195.660,43
Outros contes 	 1.143.601.794 16 20.277.703.890,56

Valgres e benf,

Tftulos 5 ordem do Banco Central 	
Letras do TEsouro Nacional e títulos federais •
Titulos estaduais e municipais 	
VãlcireJ em moedas estrangeiras 	
Outros valeres 	

Bens 	

IMO6ILI2AD0 

ImOveis de uso 	
	

400.971.151,44
Móveis e utensílios 	

	
121.708.182,14

Almoxerifado 	
	

54.986.162,99
Sistemes de comunicaçeo, mecanizaç .a.o avançada e segu-
rança 	

	
20.433.565 19
	

s9e,066.361,76

nrsuLTADO PENDENTE 	 175.',12.573,57

CONT A S DE COMPENSACX0
	

mea.sna.rs,,s3

48.218.710.758.23
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NÃO EXIGÍVEL

Capital 	

Reservas e fundos;

Fundo do reserva legal 	
Fundo de pravis7so 	
Fundo de emortizng go da imgvais, mOvels e uten
sflios 	

Fundo de reservas especiais 	
Fundo de reserva de rieco em operegges de cem-
bio 	

Fundo de indenizag gen trabelbietas 	

FxrsIvEL
DepOsitos

X viste e e curto prazo:

pGblico 	   4,366,049,230,50
De domiciliados no exterior 	 1.4C7.910,0)
De instituiggee f.nenceireL.
%mos 	 2.443,515. B18,74
Outras	 instituiçges	 fine".
coime 	 469 953436,65 2.910.870,169,09

ro Tesouro Nacional:
Operagges	 enturiores 1 Lei
4.595/64 	 1,604.265.352,93

Governa Federal,	 obrigeggas
em moedas estrangeiras 	 por
omprgatimos contraídos. . . 830,852.823,15

Outras contes 	 5.341.331.2 7.97/3.441.709,

COO. 000,00

5.9..4?3.W0,0.5

9&i:,99.691,03

43.1.01V.882,48
246,648,577,13

25.489.106,89
36,655.184 68 1.en.rakm,a 2.042.045./91,77

De governos esteduais e munielpaia . 	
De autarquias:
ronca Central, moriesetos%
pedi:Lis 	 	 1.403,721,998,18

Outras autarquias 	 	 855 3,24451.al
De soclededes de eConemla nie*1 	

A me;dio prazO:

401,ea3.1:10,en

312411.091.451,94

4462Stelak 19.314,344.711.12

Do ptiblicot

COM correggO somet;rie 	
Outros dopOsitos 	

/Potras exigibilidade

Cheques a docwentos a liquidar 	
robrença efetuada, em trensit 	
Ordens de pagamento 	
Correspondentes no paí• . 	
Depertementoe e correspondentes na exterior l•

13,546?4,a4,131
x.7.50,9314.1 19.4s4.1o0.212.4

108.879.683078
536.660.403,53
219.418.031,43

1,336.630,91

es moedas matreessirae 	
Departamentos	 u	 corrospondontee	 na	 exterior 	
*a soada nacional 	

Outras contem vinculadas a ambio. 	
ObrigaçUe em moedas estrangeiras, ****	 e a a
Banco Central, cont. de meeleeetee 	
Outras contas 	  *** • e 4

06rio54g65 (capeei/de)

36,569.064,88

3,706,186,73
4401.827.032.63

432,809.905,0i
C.193.3E4.564,41

$01.016.01q,s4 16.043,500.004,32

w.:749t.1743ágIala 37.246.8ed.640,89

M20.440.00,74

.„

soiero.eat,sa

290.470,1a
2L923.709,13
44.958.173,40
10.181.163,38

tiKel,Whe96,5$
153.225,19

4,tfaa,ots.ne,W,

,
Recebimentos por conte do TesOurO Nacional 4 4 ai
Manco Centrai, recursos pare ~sate dia drVidiltp>

blioa (Decreto-lei 203/87) 	
Froprads de forsaçao da MV1	 • e	 • e ge a •
OapOsitos obripatárioa	 FGTS?	
Caixa Econgfflica Federal
13nrieeças por refinanciamentos a raparam *hW
ciada 	

Upasto siibro °perneiem financeiro*. a . . • • • 4
Outras contas 	

usut.TA00	 pEpozzi,Le
rupja.u.,,gx.,92..tuaLexag

46,218.710.758,23
144•44c	

Brasilia., 25 de agõsto de 1971.— Nestor Jost —
trativo. Admon Ganem — Diretor do Pessoal — Carteira
Rodrigues Carneiro — Dire%r da 1.4 Região. — Camilo
der Bornhausen — Diretor da 3.° Região. — Mário Paelni —

Região, — Walter Peraccht Barcelos — Diretor da 6.4 Re.
— carteira de Cambio — José Fernandes de Luna — Diretor

O 72 seca Moreira — Diretor. — Maio Moura Lima — Contador-
DP 1. S. Consetho Pisoai — Colmara da Silva Olicairq. —
~ovo, José Mond% * .020,90112 CZCOMA ettl.57~

Presidente. -- Ostoohlo Roberto Colin -- Diretor Adrna-
de Credite Geral -- Carteira de Cré.xlito Rural -- (-Mel

ÇoIlagans de Magalhães-- Diretor da	 Região.	 Paubo flroa,
Diretor da	 Região. -- &monturo Farina -- Diretor da 5,"
fige.	 Dínar Goyheneix Gigante -- Diretor da. 	 Região.
em exercício. -- Carteira de Comércio Exterior -- Benedicto
Ocred.--Tx.	 OR.C. -- GB número 23.737 -- CRC.-
.riononk Mai,etrM Bitteneut" INInif Negra Uoux.	 .1e4a

,g9r40.:	 •



TÈRMOS D E: CONTRATO

inrça-feira 31

MINISTÉRIO
DA

'AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

Sérmo de Convénio que entre si fir-
mam a Superintend .:j rcia do DCS2,11-

votvirnen to da Pesca — SUDEPE
e a Ceará Pesca S.A. — CEPESCA
visando assegurar a continuidade
nos trabalhos de levantamento es-
tatístico da pesca 7:0 Estado do
Ceará, de acôrdo cole as Clflusulas
e condições abaixo:

Aos treze (13) dele do mês de ju-
lho do ano de mil novecentas e ;e:a
tente e hum, nesoe, Ciciaste de São
Sebastião do Rio de Janeiro, na sede
da Superintendência do Desenvolvi-
mento da Pesca, situada no Edifica.
da Pesca, à, Praça XV de NüVeiribrO

sem número, 6° andar, presentes os
Senhores João Cláud io Daetas Cam 	
pos, Superintendente da autarquia
federal, daqui ror diante refertare
apenas SUDEPE, qualidade de
seu representante legal e o Sr. -Joa-
quim Murilo Silveira, brasileiro, ca-
riado, domiciliado nesta cidade, na
qualidade de procurador representan-
do o Diretor-Presidenre da CEPESCA
Doutor Nebber Emygdio de Castro,
conforme documento que passa a fa-
zer parte integrante do processo .
SUDEPE n° 8295-70, resolvem cele-
brar o presente Termo de Convenio,
mediante as „seguintes Cláusulas e
Condições:
Cldusida Objetivo do

Convênio — O preeente Convênio tem
por objetivo lar continuidade eas
trabalhos do projeso de estatística da
pesca, incluindo qualificação dos de-
sembarques pesqueiros, por mês e por
espécies, nos eaunicipos do Estado
do Ceará, em execução desde lQ69.

Cláusula Segunda: Contribuição
Financeira da SUDEPE — A 	
STJDEPE contribuirá neste exereici0
com a quantia de Cr$ 50.000,00 icin-
quente mil cruzeiros) para execução
desta avença.

Cláusula Terceira: Contribuição da
CEPESCA — Para a continuidade de
execução, do programa objeto deste
Convênio, a CEPESCA contribehá
com recursos disporivels Com a quan-
tia de Cr$ 74.300,00 (setenta e qua
tro mil e trezentos cruzeiros), para
custeio de pessoal, transporte e ma-
terial permanente.

Cláusula Quarta: Verba — A des-
pesa da SUDEPE referida na Cão
sula Segunda elêste instrumento, com
a execução do projeto, correrá á con-
ta da dotação f ixada no Orçamento
da SUDEPE para o exercício de 3971.
conforme consta da Função Agrope-
cuária — Atividades de Administra-
ção — 3. Despesas Correntes; 3,3
Despesas de Custeio; 3.1.4 -- En-
cargos Diversos; 3.1.4.13 — Conste-
nios com os Estados, Entidades In-
ternacionais; Universidaclee, Institu-
tos de Biologia Marinha e Pcscieisas
etc.

Cláusula Quinta: Aplicação de Re-
cursos — A tplicação dos reclusos
referidos na Medeia Segunria deste
instrumento far-se-a de aeôrdo eom
o Plano de Aplialeáo de Recureos e
Cronegrama de Descri:bóie prévia e
expressamente aorovadoe pelo Supe-
rintendente da. StildeTe' constituir
do após aprovação, partes integrantes
dêste instrumento, independentemen-
te de transcrição.

Cláusula Sexta: Liberação dos Re-
cursos — A ilberacáo dos Recursc $
referidos na cláusula Segunda. será

feita, em parcelas trimestraie no va-
lor de Cr$ 12.500,00 (doze mil e tiui-
nhentos cruzeiros) cada urna.

Cláusula Sétima: Depóllo de Re-
cursos — Os recureos que por eeeça
dêste instrumento são destinados a
sua execução sento depositados nc
Banco do Brasil S.A e— Agência era
Fortaleza — CE, em conta especial a
ser movimentada pelo Executor do
Convênio, designedo em Portaria pelo
Superintendente da SUDEPE.

Cláusula Oitava: Prestação ie Con-
tas — A prestação de contas cens-
tará na documentação briginal com-
probatória das despesas efetuadas,
três (3) vias, junteraente com relató-
rio dos serviços realizados com a apli-
cação doe recursos fornecidos pela
SUDEPE.

Parágrafo únisio. A liberação cia
segunda parcela, tiro, subordinada à
prestação de contas doe recursos cie
1 , parcela que deverá, ser feita IlCS
termos estabelecidos nesta Cieueela,
juntando balancete da despesa e ex-
trato da conta bancária a semente
serão consideradas válidas as deepe-
sas ou serviços executados, defiro
do prazo de vigência, deste instou,
mento.

•
Cláusula Nona: Ftscali,:ação e Re-

latório — Será exercida lizcalealere
pelo setor competante da SUDEPE
sôbre a execução do Convênio, caben-
do ao Executor Facilitar todos os ele-
mentos necessários sibre a endamen-
to dos trabalhos.

Cláusula Décima: Vinczeitção de
Pessoal — O pessoal que a qualquer
titulo venha ser admitido para e) e-
cução dos serviços de que trata êste
Convênio; jamais terá com a
SUDEPE qualquer relação contratual„
nem qualquer valerei° ernpregatício,
ressalvada a legislação vigente.

Cláusula Décima Primeira: Equipa-
mento e Material Permanente -- oe
equipamentos e material permanente
que forem adquiridos com recursos
da SUDEPE, serão de propriedade
desta e ficarão na posse do Convênio
enquanto forem utilizado: segundo os
fins previstos neste instrumento.

Cláusula Décima Segunda: Vigén-
cia O presente Convênio vigorará.
até 31 de dezembro de 1971.

Cláusula Décima Terceira: Porta-
ria ny 47-68 do Sr. Ministro da Agri-
cultura — Sem premia" da autono-
mia administraeiva operacional e fi-
nanceira das partes, o Ministério da
Agricultura, atraves de seus órgãos
centrais exercerá a fiscalização e
contrôle da execução do presente ins-
trumento.

Cláusula Décima Quarta: Res.:istio
— O presente Carsênu. será rescin-
dido de pleno iireito se qualquer das
partes convenemes deixar de cumprir
as obrigações dele constante eti
comum acôrdo entre elas.

Cláusula Décima Quinta: Fôro
Fica eleito o fôro da Cidade de Sã(
Sebastião do Rio de Janeiro, Capita,
do Estado da Gureabera para diri-
mir quaisquer ieeetõ te oriundas dês-
te Convénio ou de sua interpretação.

E, por estarem acordes, lavrou-se
o pieseete Termo que, depois de lido
e achado contor:ne, vai assinado ove
las partes'convenexiter .já, menciera-
das e teiú testemunhas que a tal
estiverem presentes. Rio de Janeiro
13 de julho de MI — Joaquim Mu.
rito Silveira — Pereeentarne do Ge-
vêm° do Ceará --- João Clcludío Dan-
tas Campos — Superintendente da

MINISTÉRIO
, DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA
PAULISTA DE MEDICINA

Concurso para provimento de cargo
de Professor Assistente do Depar -
tamento de Psiquiatria da Escola
Paulista de Medicina.

De ordem do Senhor Diretor Proles.
sor Doutor Floreteio Kneese de Mello e
nos termos do artigo 2.' do Decreto-
lei n." 465, de 11 de tevereiro de 1969,
laço público que estão abertas na
Divisão do Pessoal da Escola Peulistn
de Medicina, à Rua Botucatu n.° 720,
as inscrições ao concurso para provi-
mento de cargos de Professor Assis-
tente do Departamento de Psiquia-
tria, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da publicação deste edital.

A inscrição será facultada aos can-
didatos nas condições indicadas ,no

citado artigo e será feita mediante ro.
querer/lento ao Diretor, instruído cons
os documentos seguintes:

— Prova de ser brasileiro nato
naturalizado;

II — Atestados de sanidade física e
mental e do idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com as
obrigações militares;

IV — Titulo de eleitor;
3 — Documentação de atividade

profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione com o
cargo em concurso, em 3 vias;

VI — Prova de pagamento de taxa
respectiva;

VII — Atestado de Antecedentes,
fornecido pela Policia.

O processamento do concurso obee
decerá o Regimento interno da Ese
cola e as normas aprovadas pela Re-
solução ne 1, de 19-3-71 da Congree.
gação.

O concurso constare de:
— Prova Didática.

II — Prova Prática
III — Títulos

O programa do concurso estará A
disposição dos interessados na Di-
visão do Pessoal abrangendo a seguin.
te área de conhecimento: Psiquiatria
clinica (2 vagas).

São Paulo, 12 de agósto de 1971,
Yaelco Morte, Diretora da Divisão do
Pessoal; Horário Krzeese de Mello,
Diretor.

(N.° 3.551-B — 26-8-71 — Cr$ 30,00)

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

EMPRÊSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São Paulo
EDITAL DE CITAÇÃO com PRAZO

DE 15 DIAS

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria n9 542 de 11 de agôsto
1971, tendo em vista a deliberae:tia
contida no Térreo de incliciação do
Processo n9 58.860-68 e levando em
conta não ter sido possivel citar pes-
soalmente a indiciada naquele Pro-
cesso Marlene Stachon, Postalista....
14-B, matrícula n9 1.959.976, lotada
na APT da Galeria, Diretoria Regei-.
nal de São Pa . r, cita-a por edital,
com o prazo de 15 dias, a fim de que,
decorrido dito prazo, apresente, que..
rendo, no prazo de 10 dias, razõcs cio
defesa, por ter ficado apurado que
quando, exercia as funções de Aasuto
Postal na Vila Carolina, desta juris-
dição, deixou d e cumprir os horerlos
regulamentares relativos à abertura e
fechamento da referida Agência, in-
fringindo assim, o Item VI do artigo
194 do Estatuto dos Funcionerios,
combinado com o artigo 205 do mes-
mo, diploma legal, ficando ciente fi-
nalmente de qee a Comissão se reú-
ne junto ao ratelivo Geral, no 39
andar do Edificio-Sede da ECT cru
São Paulo, e que a "vista" dos autos
lhe será dada no local acima indica-
do, no horário das 9 às 12 horas. .

São Paulo 19 de agessto de 1971.
Walter Fouren Presidente.

Dias: 31-8-71, 1 e 2-9-71.
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STJDEPE — Testemunhes: Liou Sul-
ly de Azevedo reLL'2"t:, — Diretor da
Assessoria dos Coneenies e Wilma
Venturotti de Oliveira Miranda.

Visto. — Em 18-6-71. — Eloy Sully
de A. Teixeira, Dire.tor.

Em 18-8-71.	 Wilma V. O. Mi-
randa, Secretária.

(N° 3.568-B — 27•G-71 — Crt' 9510)

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS
N.° 12, DE 1971

Tornamos público, para conheci-
mento dos interessadts, rue sé acha
afixado no "Reli" do 10e.pavimento
do Edifício União (da Caixa Econô-
mica Federal) — SCS — nesta Ca-
pital, onde funciona o Departamento
Administrativo do Banco Central do
Brasil, o Edital de Tomada de preços
número 12, de 1971, de e? de agôsto
de 1971, estabelecendo normas con-
dições e o prazo de 15 (quinze) dias,
a contar da publicação dêste Edital,
e a expirar-se em 13 de setembro de
1971 às 17 (dezessete) horas, para a
contratação de serviços de limpeza no-
turna e conservação dos 10. 0 (déci-
mo) e 11.0 (décimo-primeiro) pavimen-
tos do Edifício União, situado no SCS:
do 169 (décimo-sexto) e 179 (decimo
sétimo) pavimentos do E , -Wel° s egu-
redores (IRB), localiza en no SI3S,
bloco '13", e todo o. Edifício Banco
Central do Brasil (Ex-SENAC), 1 .ca-
lixado no SCS, quadra 11, lotes 2, 3
e 4, onde funcionam depeneêncies ao
13anco Central do Brasil, Acata Ca-
pital.

A Comissão , constituída mela- à
disposição de todos os int eressados rio
enderêço acima, .para queisquer in-
formações que se tonarem neeessárlas,
inclusive para o inteiro teor do Edi-
tal .

Brasília, 27 de agósto ãs3 1971. —
Léo Cardoso, Presiderte da Caniissão.

METAIS E AVISOS
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INDICES
DA	 •

LEGISLAÇÃO FEDERAL
NUMÉRICO	 •

Com indicação da data da p-ublicação
no - Diário Oficial" e do Volume da

:Coleção das Leis"

ALFABÉTICO-REMISSIVO

Pela ordem alfabética dos assuntos

• LEGISLAÇÃO REVOGADA.

Diplomas legais ou seus dispositivos expres-
samente alterados, revogados, derrogados,.
declarados nulos, caducos, sem efeito ou
insubsistentes pela legislação publicada no
ano a que se refere o volume„

19.67
DIVULGAÇÃO N.' 1 042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N .' I 152

PREÇO: Cr$ 20,00

A VENDA

Na Guanabara

ecão de" Vendas: Av. Rodrigues	 r
Agèricia 1: Ministério da Fazenda

Atende se a Oidos pelo Serviço de Reembiáiso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30


